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Nº 001  
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

 

BOLETIM N.º 322/2017 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  
CONSIDERAR 
- habilitada para tomar posse, a contar de 15/09/2017, no 
Cargo de Secretário de Diligências, Classe “M”, FRANCIÉLI 
CONRAD ANTONIOLLI, tendo entrado em exercício em 
18/09/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 
de setembro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 
SÚMULA DO TERMO DE ACORDO  

PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 
PR.02416.00070/2017-9 

 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e o Promotor de Justiça 
DIOGO HENDGES, ID n.º 3410609; OBJETO: permissão de 
uso, mediante indenização, do veículo particular placa 
IXQ1806, a ser usado na execução de tarefas e serviços no 
âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade 
com o Provimento n.º 12/2013.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
setembro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SÚMULA DO TERMO DE ACORDO PARA  

USO DE VEÍCULO PARTICULAR 
PROA Nº 17/0900-0000870-0 

 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e a servidora Luiza Neci Silva 
Kalb, ID n.º 3426858; OBJETO: permissão de uso,  mediante 
indenização, de automóvel particular placas IWV8370, a ser 
usado na execução de tarefas e serviços no âmbito do Projeto 
FAVO – Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, em conformidade 
com os Provimentos n.º  12/2013; DATA DE ASSINATURA: 
18 de setembro de 2017.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de setembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

 DE SERVIÇOS Nº 094/2017 
SGA N° 01194.000.008/2017 

SGCON N° 02405.000.111/2017 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
CONTRATADO: FERNANDA SPORLEDER DE SOUZA 
POZZEBON; OBJETO: prestação de serviços técnicos 
especializados de planejamento, elaboração e avaliação de 
questões, bem como aplicação e avaliação de provas e 
análise e resposta a eventuais recursos, relativas à disciplina 

de Direito Processual Penal do XLVIII Concurso Público para 
Ingresso à Carreira do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, bem como, planejamento e elaboração de 02 
(duas) questões discursivas; avaliação de questões 
discursivas; aplicação e avaliação da Prova Oral; aplicação e 
avaliação da Prova de Tribuna; e análise e resposta aos 
eventuais recursos interpostos pelos candidatos em relação às 
questões elaboradas/aplicadas nas provas Discursiva, Oral e 
Tribuna; VIGÊNCIA: 03 (três) anos; VALOR TOTAL: R$ 
63.733,78 (estimado); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa 3.3.90.39, Rubrica 3910; FUNDAMENTO LEGAL: 
artigo 25, caput, da Lei Federal n.° 8.666/93, sujeitando-se, 
além do diploma legal acima referido, ao Provimento PGJ/RS 
n.º 26/01, e alterações, e à Lei Estadual n.° 11.389/99. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de setembro de 2017. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
(01) - Pregão Eletrônico n.º 96/17 (Processo SGA nº 
1236.000.040/2017) Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação 
de 9 (nove) Licenças de uso do Software Adobe Creative 
Cloud para Equipes, Pacote Completo, para o período de 3 
anos, conforme especificações constantes do Edital e seus 
Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 
03/10/2017, às 10 horas. Data e horário de início da disputa 
de preços: 03/10/2017, às 14 horas. 
(02)- Pregão Eletrônico n.º 97/2017 (Processo SGA nº 
582.000.101/2017) Tipo: Menor preço por item. Objeto: 
Registro de Preços de 350 cadeiras fixas e 30 Longarinas de 
03 lugares, conforme especificações constantes do Edital e 
seus Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 
04/10/2017, às 09 horas. Data e horário de início da disputa 
de preços: 04/10/2017, às 10 horas.  

(03)- Pregão Eletrônico n.º 98/2017 (Processo SGA nº 
1236.000.035/2017) Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: 
Aquisição de componentes de informática e ferramentas para 
manutenção de equipamentos, conforme especificações 
constantes do Edital e seus Anexos. Data e horário de 
abertura das propostas: 05/10/2017, às 10 horas. Data e 
horário de início da disputa de preços: 05/10/2017, às 14 
horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais 
disponíveis na página 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
setembro de 2017.  

LEILA DENISE BOTTEGA RUSCHEL, 

Pregoeira. 

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÕES 

 
Pregão Eletrônico n.º 99/2017 (SGA nº 00582.000.093/2017) 
Tipo: Menor Preço. Objeto: Aquisição de 1500 (um mil e 
quinhentos) rodízios em poliuretano para cadeiras giratórias, 
conforme especificações constantes deste Edital e seus 
anexos. Data e horário de abertura das propostas: 
03/10/2017, às 10 horas. Data e horário de início da 
disputa de preços: 03/10/2017, às 14 horas. Pregão 
Eletrônico n.º 100/2017 (SGA nº 00581.000.048/2017) Tipo: 
Menor Preço. Objeto: Contratação de empresa para 
prestação de serviços de confecção de agendas para 2018, 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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conforme especificações deste Edital e seus anexos. Data e 
horário de abertura das propostas: 04/10/2017, às 10 
horas. Data e horário de início da disputa de preços: 
04/10/2017, às 14 horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. 
Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de setembro de 2017. 
MARIANO WESTPHALEN LORENZON, 

Pregoeiro. 
 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n.º 101/2017 (Processo SGA nº 
01236.000.045/2017) Tipo: Menor Preço. Objeto: Prestação 
de serviço de consultoria em tecnologia da informação, 
necessário ao apoio na utilização da métrica de pontos de 
função, de até 200 (duzentas) horas, pelo período de 12 
(doze) meses, conforme especificações constantes deste 
Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das 
propostas: 03/10/2017, às 10 horas. Data e horário de 
início da disputa de preços: 03/10/2017 às 11 horas. 
Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na 
página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de setembro de 2017.  
LUCIANO FERNANDES TEIXEIRA, 
Pregoeiro. 

 

 

EDITAL N.º 181/2017 
Resultado do Edital nº 173/2017  

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL  
EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS  

(DEMP 08/09/2017) 
  

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que, tendo em vista o que consta no 
PR.00576.00707/2017-6, encontra-se disponível na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) o 
resultado da remoção referente ao Edital nº 173/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 19 de 
setembro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
EDITAL N.º 182/2017 

Resultado do Edital nº 174/2017  
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO  

(DEMP 08/09/2017) 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que, tendo em vista o que consta no 
PR.00576.00708/2017-4, encontra-se disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o 
resultado da remoção referente ao Edital nº 174/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 19 de 
setembro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

 

BOLETIM N.º 31/2017 
 
A COORDENADORA DO CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR E DA ORDEM ECONÔMICA cientifica, na 
forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público 
instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00728.00038/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. OBJETO: apurar a necessidade de medidas voltadas 
ao melhoramento da infraestrutura e da segurança de animais, 
participantes e espectadores de eventos realizados a Pista de 
Laço do Parque do Sindicato Rural. INVESTIGADO(S): 
Sindicato Rural de Cachoeira do Sul. LOCAL: Cachoeira do 
Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00112/2017. Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Janaina de Carli dos Santos. 
CLASSIFICAÇÃO: 1ª Promotora de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: apurar a 
venda de carnes estragadas para os consumidores. 
INVESTIGADO: Supermercado Zaffari. LOCAL DO FATO: 
Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00064/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Fábio 
Munhoz Manzano. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
“Investigar a ocorrência de irregularidades na Vigilância 
Sanitária do Município de Erechim.  INVESTIGADO(S): 
Município de Erechim. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01631.001.169/2016. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. OBJETO: Práticas abusivas em programa do 
tipo "quiz shows", com prejuízo aos consumidores através dos 
custos excessivos cobrados através de ligações telefônicas. 
INVESTIGADO(S): Falkland Tecnologia em 
Telecomunicações S/A, Rede Pampa, G2PTV Produções e 
Eventos, Cambridge Telecom-49, IPCORP- 91 Telecom S/A, 
Avatar Mobile Technologies, TV Ômega Ltda. - Rede TV, 
Band TV, Rede Brasil, Record TV. LOCAL DO FATO: Rio 
Grande do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.030/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: apurar prática abusiva na oferta de 
empreendimento na modalidade time sharing. 
INVESTIGADO(S): Golden Mountain Empreendimentos Ltda. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.000.627/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Reclamação de 
consumidor quanto ao procedimento da Vivo de enviar número 
excessivo de mensagens publicitárias por SMS, mesmo com 
solicitação para não ser feito. INVESTIGADO(S): Telefonica 
Brasil S/A - VIVO. LOCAL DO FATO: Rio Grande do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00053/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Márcio Rogério de Oliveira Bressan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Santo Ângelo. OBJETO: averiguar a regularidade do 
reajuste de 49% aplicado a contratos coletivos. LOCAL: 
Avenida Getúlio Vargas, nº1079, centro, Santo Ângelo, RS. 
INVESTIGADO: Unimed Missões/RS - Cooperativa de 
Assistência a Saúde Ltda.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.289/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: abate 
irregular de produto animal na RS 453 (Rota do Sol), n.º 48, 
Distrito de Juá, São Francisco de Paula/RS. 
INVESTIGADO(S): Paulo Mauer. LOCAL DO FATO: São 
Francisco de Paula.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.360/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
irregularidade do Colégio Expressão estabelecido em São 
Francisco de Paula. INVESTIGADO(S): Município de São 
Francisco de Paula, Colégio Expressão. LOCAL DO FATO: 
São Francisco de Paula.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00060/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 
Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
Apurar a exposição à venda de produtos impróprios ao 
consumo e fora de condições de conservação pelo 
Hipermercado Big, Rua Presidente Getúlio Vargas, n.º 101, 
em Alvorada. INVESTIGADO(S): Hipermercado Big Alvorada. 
LOCAL DO FATO: Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00059/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rochelle 

Danusa Jelinek. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
Apurar a exposição à venda de produtos impróprios ao 
consumo e fora de condições de conservação pelos 
supermercados da rede Oliveira. Investigado Cerealista 
Oliveira Ltda. Local: Rua Noruega, 60, Av. Pres. Getúlio 
Vargas, 5351, Av. Pres. Getúlio Vargas, 2391 e Av. Olegário 
José Guimarães, 235, em Alvorada/RS. INVESTIGADO(S): 
Cerealista Oliveira S A. LOCAL DO FATO: Alvorada. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
Setembro de 2017. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do CAO de Defesa do Consumidor e da Ordem 
Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 
 

BOLETIM N.º 34/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00768.00041/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André de 
Azevedo Coelho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Esteio. OBJETO: 
apurar potencial lesão à ordem urbanística em razão da 
ausência ou precariedade do sistema de organização dos 
nomes das ruas e números das casas do bairro Navegantes, 
em Esteio. 
Requerente: Antônio Carlos Moura e outros, conforme abaixo-
assinado. 
Investigado: Município de Esteio. 
Local: Esteio.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00818.00017/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
OBJETO: Verificar situação relacionada à realização de 
evento temporário sem emissão de Alvará de Prevenção e 
Proteção Contra Incêndios. INVESTIGADOS(S): Edely Elsa 
Schneider e Cia Ltda e Jorge Luis dos Santos Junior. LOCAL 
DO FATO: Palmeira das Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.389/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
ocupação urbana irregular no local denominado Coreia, em 
São Francisco de Paula-RS, por moradias de famílias com 
vulnerabilidade social. INVESTIGADO(S): Município De São 
Francisco De Paula. LOCAL DO FATO: São Francisco de 
Paula. CAO comunicado: CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
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Nº 001 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00887.00045/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Cesar Sgarbossa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. OBJETO: Apurar danos causados na propriedade 
da Senhora Tamires Bittencourt Carvalho, localizada na Rua 
Amaro Moreira Diniz, nº 276, Bairro Passo da Cruz, neste 
município, em decorrência de obra realizada pela Prefeitura 
Municipal de São Jerônimo. INVESTIGADO: Municipio de Sao 
Jeronimo LOCAL DO FATO: São Jerônimo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01816.000.003/2016. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Portão. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pietro Chidichimo Junior. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Portão. OBJETO: Apurar parcelamento de solo 
para fins de loteamento, em desacordo com os dispositivos 
legais, na rua Adalberto Borges dos Santos, Bairro Boqueirão, 
em Capela de Santana.. INVESTIGADO(S): Diego de 
Camargo Moraes, Fabio de Moura. LOCAL DO FATO: 
CAPELA DE SANTANA. CAO comunicado: CAO DA ORDEM 
URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00057/1997. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Acompanhar a regularização do Loteamento Santo 
Inácio, situado no Bairro Aeroclube, em Montenegro/RS. 
INVESTIGADOS(S): Claudio Gammert de Oliveira, Município 
de Montenegro e Paulo Steigleder de Oliveira LOCAL DO 
FATO: Montenegro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00260/2003. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Adoção de providências visando à regularização do 
Loteamento Vila Pinheiros, Montenegro/RS. 
INVESTIGADOS(S): Engemac Engenharia e Construções 
Ltda. e Município de Montenegro LOCAL DO FATO: 
Montenegro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01629.000.292/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Heriberto Roos Maciel. CLASSIFICAÇÃO: 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação 
E Defesa da Ordem Urbanística. OBJETO: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão de suposta 
irregularidade em ocupação de área destinada à instalação de 
cabos de transmissão de energia, na Rua Wilson Tupinambá, 
bairro Belém Velho, nesta Capital . INVESTIGADO(S): 
Município De Porto Alegre. LOCAL DO FATO: Rua Wilson 
Tupinambá, casa 12, bairro Belém Velho, nesta Capital.. CAO 
comunicado: CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES 
FUNDIÁRIAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 02360.000.089/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 

RESPONSÁVEL: Heriberto Roos Maciel. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação 
E Defesa da Ordem Urbanística. OBJETO: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão de inconclusão de obra 
sob-responsabilidade do Departamento Municipal de Água e 
Esgoto - DMAE, para instalação de rede de esgoto cloacal na 
extensão da Rua São Joaquim, Bairro Glória, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Departamento Municipal de Água e 
Esgotos - DMAE. LOCAL DO FATO: Rua São Joaquim, bairro 
Glória, nesta Capital. CAO comunicado: CAO DA ORDEM 
URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01629.000.145/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Heriberto Roos Maciel. CLASSIFICAÇÃO: 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação 
E Defesa da Ordem Urbanística. OBJETO: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão de transtornos aos 
moradores da Rua Honório Silveira Dias provocados pela obra 
da trincheira da Av. Cristóvão Colombo. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Av. Cristóvão Colombo, 
esquina com a Rua Honório Silveira Dias, bairro Higienópolis, 
nesta Capital. CAO comunicado: CAO DA ORDEM 
URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
Setembro de 2017. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

BOLETIM N.º 37/2017 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01716.000.560/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudia 
Ferraz Rodrigues Pegoraro. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande. OBJETO: 
Dano ao meio ambiente e à saúde pública causada pelo 
exercício irregular de atividade de depósito de resíduos. 
INVESTIGADO(S): Luiz Cláudio Rocha Fernandes. LOCAL 
DO FATO: Arroio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01716.000.561/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudia 
Ferraz Rodrigues Pegoraro. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande. OBJETO: 
Dano ao meio ambiente e à saúde pública causado pelo 
exercício irregular de atividade de depósito de resíduos 
sólidos. INVESTIGADO(S): Alda Ema Barros Vianna. LOCAL 
DO FATO: Arroio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
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Nº 001 
PROCEDIMENTO: 00722.00037/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. Objeto: Averiguar construções irregulares, venda 
de lotes embaixo das linhas de transmissão de alta tensão da 
CEEE/RGE. Investigados: Município de Bento Gonçalves e 
IPURB de Bento Gonçalves. LOCAL DO FATO: Bento 
Gonçalves/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00722.00038/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Elcio Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 
Gonçalves. Objeto: Acompanhar as medidas necessárias para 
regularização da atividade de oficina de motocicletas, sem 
licenciamento ambiental. 
Investigado: Jocemar Cazanatto. LOCAL DO FATO: Bento 
Gonçalves/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00728.00041/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. OBJETO: investigar dano ambiental resultante da 
extração irregular de recursos minerais (saibro) em desacordo 
com o que determina a legislação em vigência. 
INVESTIGADOS(S): Atos dos Santos Stringuini, Luciano 
Ourives da Silva, Luis Diego Santana Carvalho e Paulo Edir 
Gonçalves Stringuini. LOCAL DO FATO: Cachoeira do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00728.00040/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Débora Jaeger Becker. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeira 
do Sul. OBJETO: compensação ambiental dos danos 
causados pela pesca ilegal. INVESTIGADO(S): Hermes 
Machado Morais. LOCAL DO FATO: Cachoeira do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00736.000.113/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Candelária. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Martin Albino 
Jora. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Candelária. OBJETO: apurar suposta infração 
ambiental cometida, em tese, por Ornélio de Moura, na 
localidade Estrada de Passa Sete, município de Candelária, 
consistente em realizar corte raso de 06 (seis) exemplares de 
vegetação nativa, notadamente Camboatá e Carvalinho, além 
de construir uma cancha de bocha medindo 2m x 20m em 
área de preservação permanente (APP), às margens do Rio 
Pardo. INVESTIGADO(S): Ornélio de Moura, brasileiro, 
agricultor, residente na localidade de Alto Passa Sete, interior 
do município de Candelária/RS. LOCAL DO FATO: Estrada de 
Passa Sete, interior de Candelária/RS. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00737.00042/2014. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Canela. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
Eduardo de Almeida Vieira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Canela. OBJETO: 
Degradação ambiental (poluição de solo e de corpo hídrico). 

INVESTIGADO: Madetrein Aluguel de Imóveis Ltda - Epp. 
LOCAL DO FATO: Canela. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01738.000.142/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Casca. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Damasio Sobiesiak. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Casca. OBJETO: Supressão de vegetação nativa 
do Bioma Mata Atlântica, em área urbana, para instalação de 
loteamento, sem autorização do órgão ambiental, 
consubstanciada no AIF 6366-D, emitido pelo DEBIO/SEMA. 
INVESTIGADO(S): Incorporadora São Rafael Ltda. LOCAL 
DO FATO: Paraí/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01746.000.210/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Crissiumal. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo 
Adriano de Almeida Arbo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Crissiumal. OBJETO: 
Noticia a destruição de vegetação na propriedade de Ilvo 
Trasel em Linha COTRIMAIO em Crissiumal/RS. 
INVESTIGADO(S): Ilvo Trasel. LOCAL DO FATO: Crissiumal. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00026/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: Apurar o corte 
raso e supressão de vegetação nativa em Área de 
Preservação Permanente, e construção irregular de açude 
sem licença, fato constatado no dia 24 de agosto de 2017, na 
Linha Lajeado Perdido, interior do Município de Três 
Arroios/RS, tendo como investigado Lirio Ritter. 
INVESTIGADO(S): Lirio Ritter. LOCAL DO FATO: Três 
Arroios. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00762.00027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: Apurar 
envenenamento de peixes em um córrego de água, fato 
constatado no dia 04 de setembro de 2017, na Comunidade 
de São Roque, interior do Município de Erechim, tendo como 
investigado André Zamadei. INVESTIGADO(S): Andre 
Zamadei. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00770.00024/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrea 
Almeida Barros. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. OBJETO: 
Investigar depósito de resíduos sólidos sem licença ou 
autorização dos órgãos ambientais competentes. Além disso, 
a ocorrência de poluição atmosférica pelo processo de 
queima, em área de mineração. 
 
INVESTIGADO: Município de Bom Retiro do Sul (Rua 
Senador Pinheiro Machado, 35, Centro, Bom Retiro do 
Sul/RS).  INVESTIGADO(S): Municipio de Bom Retiro do Sul. 
LOCAL DO FATO: Estrela. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00770.00025/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. 
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Nº 001 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrea 
Almeida Barros. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. OBJETO: 
Investigar criação de suínos sem a devida licença ambiental. 
INVESTIGADO: Valdir Ademair Roschild. LOCAL DO FATO: 
Estrela. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00775.00004/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Rogério Fava Santos. CLASSIFICAÇÃO: 
Designação Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da 
Promotoria Frederico - Rogério Fava Santos. OBJETO: apurar 
possível dano ambiental, consistente no corte raso de 
vegetação nativa, em uma área de 800m² (oitocentos metros 
quadrados). LOCAL: Frederico Westphalen 
INVESTIGADO(S): Emilio Leoni Wacheleski. LOCAL DO 
FATO: Frederico Westphalen. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00775.00014/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Frederico Westphalen. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Rogério Fava Santos. CLASSIFICAÇÃO: 
Designação Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da 
Promotoria Frederico - Rogério Fava Santos. OBJETO: 
investigar possível dano ambiental, consistente no corte e 
supressão de vegetação nativa secundária em estágio inicial e 
médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica, atingindo 
também área de preservação permanente, sem a devida 
licença ambiental exarada pelo órgão ambiental competente, 
em uma área de, aproximadamente, 87.630m², dividindo-se 
em três locais distintos. INVESTIGADOS(S): Delar Manfrin, 
Elsa Terezinha Wieczoreck, Hermínio Wieczoreck e Jocimar 
Reolon. LOCAL DO FATO: Frederico Westphalen. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00783.00284/2013. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Carolina Barth Loureiro Ingracio. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: OBJETO: Apurar 
parcelamento irregular do solo urbano próximo à Estrada do 
Maracanã, no Município de Glorinha. INVESTIGADOS(S): 
João dos Santos de Deus e Município de Glorinha. LOCAL DO 
FATO: Glorinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01782.000.023/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ibirubá. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Ibirubá. OBJETO: Apurar crime ambiental por fazer 
funcionar atividade potencialmente poluidora (lavagem de 
carro - Lavagem do Buza) sem licença dos órgãos ambientais 
competentes ou em desacordo com as normas 
regulamentares pertinentes. INVESTIGADO(S): João Carlos 
Pinto do Prado, Lavagem do Buza. LOCAL DO FATO: Rua 
General Osório, 3415, Bairro Hermany, Ibirubá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01782.000.027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ibirubá. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Ibirubá. OBJETO: Apurar crime ambiental por fazer 
funcionar atividade potencialmente poluidora - Lavagem de 
Carro, Lavador Central - sem licença ambiental dos órgãos 

competentes ou em desacordo às normas regulamentares 
pertinentes. INVESTIGADO(S): Lavador Central, Vanderlei 
Capitani Basso. LOCAL DO FATO: Rua Serafim Fagundes, 
1320, centro, Ibirubá RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01782.000.024/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ibirubá. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Ibirubá. OBJETO: Apurar crime ambiental por fazer 
funcionar atividade potencialmente poluidora sem licença 
ambiental dos órgãos competentes ou em desacordo com as 
normas regulamentares pertinentes. INVESTIGADO(S): Lucas 
Lamb de Souza. LOCAL DO FATO: Rua Mérito, 499, Bairro 
Planalto, Ibirubá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01782.000.045/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ibirubá. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane Hellfeldt. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Ibirubá. OBJETO: Apurar crime ambiental por fazer 
funcionar atividade potencialmente poluidora (lavagem de 
carro - Lavador Society) com licenciamento vencido e em 
desacordo com as normas regulamentares pertinentes. 
INVESTIGADO(S): Ricardo de Campos Pause - Lavador 
Society. LOCAL DO FATO: Rua Claudino Thiesen, 580. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00801.00007/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz 
Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. OBJETO: Apurar 
aterramento em APP, sem autorização do órgão ambiental 
competente. INVESTIGADO(S): Espólio de Ernani Dias de 
Moraes. LOCAL DO FATO: Lagoa Vermelha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00802.00035/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da 
Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. OBJETO: 
investigar o descumprimento de condicionantes da Licença de 
Operação referentes ao monitoramento de resíduos líquidos. 
INVESTIGADO(S): Sul Minas Retifica Ltda - Epp. LOCAL DO 
FATO: Lajeado. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00070/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. OBJETO: Apurar possíveis parcelamentos 
irregulares do solo no imóvel de matrícula n.º 5.653, situado 
na Estrada São João do Deserto, Bairro Lomba Grande, em 
Novo Hamburgo/RS, de responsabilidade de Irio José Scherer 
e Paulo de Vargas Alves. Investigados: Irio José Scherer e 
Paulo de Vargas Alves. Local: Estrada São João do Deserto, 
Bairro Lomba Grande, Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00814.00038/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 
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Hamburgo. OBJETO: Apurar a possível ilegalidade das 
Resoluções nº 02/2017 e nº 03/2017, aprovadas pelo 
Conselho Municipal de Saneamento Ambiental de Novo 
Hamburgo (CONSAM), as quais definem as atividades e 
empreendimentos de baixo impacto ambiental e isentos de 
licenciamento ambiental no âmbito da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente (SEMAM). Local: Novo Hamburgo. 
Investigado: A apurar. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00818.00018/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: Designação 
Excepcional - Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
OBJETO: Apurar transporte/depósito irregular de madeira no 
Município de São José das Missões. INVESTIGADO: Carlos 
Dal Puppo Brizolla. LOCAL DO FATO: São José das 
Missões/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00820.00176/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo 
da Silva Cirne. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo. 
OBJETO: PRATICA DE DANOS CONTRA A FLORA - 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA, DENTRO E FORA 
DE APP, BEM COMO CANALIZAÇÃO DE RECURSO 
HÍDRICO, LOCALIZADO EM COLONIA MIRANDA, 
MUNICÍPIO DE COXILHA, TENDO COMO INVESTIGADO 
SANTO VERGILIO CAUS E COMO REQUERENTE O 3º 
BABM. INVESTIGADO(S): Santo Vergílio Caus. LOCAL DO 
FATO: Coxilha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.609/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alexandre Sikinowski Saltz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar ocorrência de poluição sonora causada 
por festas aos finais de semana, na Rua Ilha Mauá, nesta 
Cidade. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Rua Ilha Mauá, Bairro Arquipélago, nesta Cidade. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.063/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Poluição sonora decorrente dos eventos realizados 
no local. INVESTIGADO(S): Luiz Alberto Lima, Marina das 
Flores. LOCAL DO FATO: Rua dos Pescadores, n.º 22, Ilha 
das Flores, Porto Alegre/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01633.000.113/2015. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Josiane Superti Brasil Camejo. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar ocorrência de maus-tratos a animais e 
poluição sonora na Rua Dr. Castro de Menezes, n.º 1003, 
nesta Cidade. INVESTIGADO(S): Cláuria Marenco Fernandes. 

LOCAL DO FATO: Rua Dr. Castro de Menezes, 1003. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00833.00046/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Moreira Marchesan. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre. 
OBJETO: Averiguar poluição sonora causada pela criação de 
mais de 20 cães em uma residência, localizada na Rua 
Aldrovando Leão, nº 346, Bairro Vila Jardim, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Simone da Silva Breittes. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00852.00047/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível dano ambiental pelo 
suposto vazamento de amônia e problemas na segurança 
contra incêndio na empresa Paulo Hepp Pescados (Oceano 
Pescados). INVESTIGADO(S): Paulo Hepp Pescados Ltda. 
LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00853.00045/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlia Fresteiro 
Barbosa Lang. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. OBJETO: verificar 
ocorrência de dano ambiental no estabelecimento localizado 
na BR 392, km 20, nº 500, Bairro Quinta, nesta cidade 
INVESTIGADO(S): 7 Box Container / Curticeira Ltda - Me. 
LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00853.00153/2013. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Érico Rezende Russo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. 
OBJETO: INVESTIGAR PADARIA SEM LICENÇA 
AMBIENTAL - ÂNGELA SIMONE MAILAN E PADARIA 
ROKO. INVESTIGADOS(S): Ângela Simone Mailan e Padaria 
Roko. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00872.00038/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
averiguar a responsabilidade sobre a realização de podas na 
arborização em contato com a rede de distribuição de energia 
elétrica; Local: Município de Santo Ângelo; Interessados: RGE 
– Rio Grande Energia S/A e o Município de Santo Ângelo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00055/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
verificar a regularidade e as medidas de reparação e 
compensação relativas a extração de cascalho e supressão de 
árvores nativas. Local: Travessa Alta/Ibicuá, interior do 
Município de Vitória das Missões, RS; Investigado: servidores 
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do município de Vitória das Missões. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00872.00037/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
verificar a situação de abandono e a existência de entulhos 
depositados do imóvel situado na Rua Vinte e Cinco de Julho, 
nº 118 e a regularidade das atividades comerciais realizadas 
no referido imóvel; Local: Rua Vinte e Cinco de Julho, nº 118, 
Bairro centro, na Cidade de Santo Ângelo, RS. Investigado: 
Gustavo Rosler, proprietário do referido imóvel, Jéssica 
Daiane Hermes da Silva, responsável pelo "Restaurante e 
Lancheria Don Juan" 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00056/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
averiguar a regularidade das atividades e das medidas de 
reparação necessárias devido à intervenção em área de 
preservação permanente sem licença do órgão ambiental 
competente. Local: Localidade do Comandaí, s/nº, interior do 
Municipio de Santo Ângelo. Investigado: Alberto Martini. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00057/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
averiguar possível dano ambiental em APP. Local: Rua São 
Carlos entre as Ruas Antônio Manoel e Barão de Santo 
Ângelo, Santo Ângelo, RS. Investigado: Carpenedo e Cia 
Ltda. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00872.00058/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
averiguar dano ambiental oriundo da abertura e limpeza de 
valas em área de preservação permanente, com destruição da 
vegetação nativa primária, sem licença do órgão ambiental. 
Local: Localidade de Esquina Ezequiel, interior do Municipio 
de São Miguel das Missões; Investigado: Sandro Machado 
Zago. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.188/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investiga a prática, em tese, de dano ambiental consistente no 
descarte irregular de resíduos sólidos, em especial 
componentes eletrônicos, no Bairro João XXIII, São Francisco 
de Assis. INVESTIGADO(S): Anacleto Furquim. LOCAL DO 
FATO: São Francisco de Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.211/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a ocorrência, em tese, de dano ambiental, 
consistente na destruição de vegetação nativa, mediante a 
utilização de fogo, em uma área de aproximadamente 21,56 
hectares de campo agropastoril sem licença ou autorização do 
órgão ambiental competente. INVESTIGADO(S): Luis 
Francisco Sagrilo. LOCAL DO FATO: São Francisco de Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.201/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investiga a prática, em tese, de dano ambiental, consistente 
na manutenção de empreendimento de armazenagem de 
grãos sem licença do órgão ambiental competente. 
INVESTIGADO(S): Danielen Silva Teixeira, Granol Indústria, 
Comércio e Importação S/A. LOCAL DO FATO: São Francisco 
de Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.200/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a ausência de adoção de medidas de ofício pela 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente de São Francisco de 
Assis em face de irregularidades referentes ao despejo 
irregular de esgoto. INVESTIGADO(S): Município de São 
Francisco de Assis. LOCAL DO FATO: São Francisco de 
Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.197/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar eventual prática de crime ambiental, consistente na 
queima de campo agropastoril e árvores, bem assim na 
supressão de árvores nativas. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: São Francisco de Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.063/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a existência de comércio e depósito de GLP sem 
licença do órgão ambiental competente. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: São Francisco de Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.208/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a prática, em tese, de dano ambiental consistente 
na supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente. INVESTIGADO(S): Lauro Florio, Ironi Abady 
Benvegnu. LOCAL DO FATO: São Francisco de Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.215/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
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de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a prática, em tese, de dano ambiental, consistente 
no descarte de óleo diesel no parque de máquinas do 
município de Manoel Viana. INVESTIGADO(S): Município de 
Manoel Viana, João Luiz Rosso. LOCAL DO FATO: Manoel 
Viana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.193/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a prática de dano ambiental consistente no depósito 
de resíduos sólidos (pneus inservíveis) a céu aberto, em 
desacordo com as normas ambientais vigentes. 
INVESTIGADO(S): Carlos Alberto Nunes Consentino. LOCAL 
DO FATO: Manoel Viana. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01870.000.063/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a existência de comércio e depósito de GLP sem 
licença do órgão ambiental competente. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: São Francisco de Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01870.000.216/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anahi Gracia 
de Barreto. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. OBJETO: 
Investigar a prática, em tese, de dano ambiental consistente 
na supressão de árvores nativas em área de Bioma Mata 
Atlântica. INVESTIGADO(S): Magno Juliardi Gabert. LOCAL 
DO FATO: São Francisco de Assis. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.389/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: ocupação 
urbana irregular no local denominado Coreia, em São 
Francisco de Paula-RS, por moradias de famílias com 
vulnerabilidade social. INVESTIGADO(S): Município de São 
Francisco de Paula. LOCAL DO FATO: São Francisco de 
Paula. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00889.00078/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São 
José do Ouro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Diego Pessi. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - 
Diego Pessi. OBJETO: Corte de 31 árvores nativas e 
anilhamento de 04 árvores. 
LOCAL: Linha Nossa Senhora das Graças - interior de 
Cacique Doble/RS. INVESTIGADO: Adolino Dal Moro. 
INVESTIGADO(S): Ismael Bernardi. LOCAL DO FATO: São 
José do Ouro. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01884.000.161/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sepé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 

E Silva. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Sepé. OBJETO: Ofício nº 441/1ª Cia 
Amb/2017. Assunto: Encaminhamento de Procedimento em 
Ocorrência Ambiental. INVESTIGADO(S): Carlos Evanoi 
Vieira. LOCAL DO FATO: Rincão dos Teixeira, interior, São 
Sepé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01886.000.027/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar 
eventual necessidade de regularização de poço de captação 
de água subterrânea na propriedade do investigado Edson 
Carlos Puhl. INVESTIGADO(S): Edson Carlos Puhl. LOCAL 
DO FATO: Erval Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01886.000.028/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Valentim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriano Luís 
de Araujo. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Valentim. OBJETO: Investigar 
eventual necessidade de regularização de três poços de 
captação de águas subterrâneas de sua propriedade, 
localizados em Erval Grande/RS. INVESTIGADO(S): Foz do 
Chapecó Energia S.A. LOCAL DO FATO: Erval Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00901.00008/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michael 
Schneider Flach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: apurar o 
exercício irregular de lavagem de veículos em imóvel 
localizado na Rua Visconde do Cairú, n.º 2483, bairro Amaral 
Ribeiro, em Sapiranga/RS, tendo por investigada a empresa 
AutoLavagem BS CAR, de propriedade de Márcio Gouvêna 
Borges. INVESTIGADO(S): Autolavagem BS Car. LOCAL DO 
FATO: Sapiranga. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00907.00036/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Hendges Bitencourt. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
"Apurar possível dano ambiental decorrente da abertura e 
limpeza de valas em banhado, totalizando 551 metros de 
comprimento, bem como a supressão de vegetação em 916m² 
e o depósito irregular de pneus, na Localidade de Rincão do 
Bugre, interior de Soledade/RS." INVESTIGADOS: Estevão 
Bellini Ottoni. Ilário Ottoni. LOCAL DO FATO: Localidade de 
Rincão do Bugre, interior de Soledade/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01904.000.189/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tenente Portela. OBJETO: 
Apurar dano ambiental decorrente da supressão de vegetação 
nativa de pequeno e médio porte, em uma área de 500m², fora 
de APP, na localidade Alto Azul, no interior do Município de 
Tenente Portela, no ano de 2017. INVESTIGADO(S): Noeli 
Ivete Junges. LOCAL DO FATO: Tenente Portela/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01904.000.277/2017. PROMOTORIA DE 
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JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tenente Portela. OBJETO: 
Apurar dano ambiental decorrente da supressão de vegetação 
nativa em área de 2.000m², sem a devida licença ambiental, 
na localidade Esquina Jabuticaba, no Município de Barra do 
Guarita, no ano de 2017. INVESTIGADO(S): Mateus Uik. 
LOCAL DO FATO: Barra do Guarita. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00082/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar eventual dano à ordem urbanística consistente na 
ausência de condições de infraestrutura e de saneamento 
básico no condomínio situado na Rua Saturnino Rocha, nº 
11.800, em Viamão/RS. INVESTIGADO(S): Municipio de 
Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00083/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Apurar eventual dano à ordem urbanística, consistente na 
recorrente obstrução de boca de lobo no Acesso 13, nº 71, 
bairro Valença, em Viamão/RS, em virtude da inexistência de 
esgoto cloacal na localidade. INVESTIGADO(S): Municipio de 
Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00084/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Grehs 
Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar eventual dano ambiental decorrente da poluição 
atmosférica provocada pela poeira produzida por um engenho 
de arroz, situado na rodovia ERS 040, hm 40, Parada 120, nº 
25.497, Bairro Estiva, em Viamão/RS. INVESTIGADO(S): 
Cerealista Girassol Ltda - Me. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01744.000.213/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Dinamárcia 
Maciel de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: Drenagem 
de área de banhado, edificação de taipa e benfeitorias, tudo 
sem licenciamento ambiental. INVESTIGADO(S): João Luiz 
Breitenbach. LOCAL DO FATO: Coronel Bicaco. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00949.00044/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mateus 
Stoquetti de Abreu. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: 
Apurar o funcionamento de estabelecimento potencialmente 
poluidor (restaurante e bar) sem licença ambiental de 
operação, bem como promovendo efetivos atos de poluição a 
partir do lançamento de esgoto e água servida em via pública, 
na Avenida Paraguassu, 962, em Xangri-lá. 
INVESTIGADO(S): Boteco Xangri-Lá. LOCAL DO FATO: 
Capão da Canoa. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00064/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: Apurar a ocorrência de supressão de vegetação 
nativa e construção de açudes em área de preservação 
permanente sem a devida licença ambiental na Localidade de 
Uricana, área rural do Município de Maratá, nas coordenadas 
geográficas S29º33.28.0" W051º31.23.6" - Datum WGS 84. 
INVESTIGADO(S): Elson Wadenphul. LOCAL DO FATO: 
Maratá. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01175.00065/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carmem Lucia Garcia. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro. 
OBJETO: OBJETO: Apurar a necessidade de obras de 
melhoria na drenagem pluvial das Ruas Aurélio Porto, 
Amândio Lampert e Carlos Gustavo Jang, Bairro São João, 
Montenegro/RS. INVESTIGADO(S): Município de Montenegro. 
LOCAL DO FATO: Montenegro. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
Setembro de 2017. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 

AVISO Nº 66/2017 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 26 de Setembro 

de 2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Horizontina: 01) 

Processo nº IC.00791.00009/2015: Objeto: para apurar o não 

cumprimento de jornada de trabalho por parte de servidor 

perante o Município de Horizontina. Local: Horizontina/RS. 02) 

Processo nº IC.00791.00030/2015: Objeto: averiguação de 

fraude na execução do contrato nº 102/2015 firmado pela 

empresa NR9 Engenharia Ambiental com a Prefeitura 

Municipal de Horizontina/RS. Local: Horizontina/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São José do Norte: 03) Processo nº 

IC.00888.00019/2014: Objeto: investigar a instalação do 

empreendimento "brisas hospedagem do norte", sem o devido 

processo de licenciamento ambiental pelo município de São 

José do Norte. Investigado: município de São José do Norte e 

Construtora V. F. Roncato Ltda. Local: São José do Norte/RS. 

RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO DA SILVA VALDEZ: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 
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Consumidor de Porto Alegre: 04) Processo nº 

IC.00832.00099/2016: Objeto: trata-se de procedimento 

investigatório instaurado a fim de apurar possível adulteração 

do leite industrializado pela empresa. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 

Porto Alegre: 05) Processo nº IC.01128.00026/2016: Objeto: 

averiguar possível indisponibilidade de medicamentos 

antirretrovirais nas farmácias do município. 06) Processo nº 

IC.01128.00032/2016: Objeto: averiguar eventual falha no 

serviço prestado pelo Serviço de Atendimento de Urgência de 

Porto Alegre - SAMU/POA. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 

Gonçalves: 07) Processo nº IC.00722.00037/2015: Objeto: 

acompanhar a regularização do plano de prevenção e 

combate contra incêndio - PPCI do Salão da Igreja do Bairro 

Ouro Verde. Investigado: Salão da Igreja do Bairro Ouro 

Verde. Local: Bairro Ouro Verde, Bento Gonçalves/RS. 08) 

Processo nº IC.00722.00098/2015: Objeto: acompanhar as 

medidas administrativas frente aos alagamentos na residência 

localizada na Rua Valter Possamai, 63, Loteamento Bertolini, 

em face da inexistência de calha nas residências vizinhas. 

Local: Rua Valter Possamai, 63, Loteamento Bertolini, Bento 

Gonçalves/RS. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

09) Processo nº IC.00748.00040/2015: Objeto: Insuficiência 

de Profissionais Neurologista Pediátricos. Encaminhado por 

5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 10) Processo nº 

IC.00748.00075/2016: Objeto: averiguar a existência de 

possível criadouro do mosquito Aede Aegypty em escavação 

realizada para construção civil e a ausência de providências 

pelo Município. Local: Caxias do Sul. Partes: Honório 

Rodrigues (representante) e Município de Caxias do Sul 

(investigado). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 11) 

Processo nº IC.00748.00125/2016: Objeto: exercício de 

atividade potencialmente poluidora sem licença ambiental. 

Partes: Representante – PATRAM. Investigado - Cleci de 

Fátima Coite. Local: Caxias do Sul. 12) Processo nº 

IC.00748.00197/2016: Objeto: possível exercício de atividade 

irregular, consistente na queima de campo sem a devida 

autorização do órgão ambiental. Partes: Representante – 

PATRAM. Investigado - Pedro Orgini Hofmam. Local: Caxias 

do Sul-RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 13) 

Processo nº IC.00748.00241/2014: Objeto: ocupação irregular 

de via pública - Rua Roraima ou Rua Paraná, próximo ao nº 

390, Bairro Jardim América, Caxias do Sul. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Coronel 

Bicaco: 14) Processo nº IC.00941.00007/2014: Objeto: 

possível infração ambiental consistente em destruir floresta e 

cortar árvores consideradas de preservação permanente, bem 

como no funcionamento de obras ou serviços potencialmente 

poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 

competentes, praticados, em tese, pelos Senhores Vicente 

Fiorentini e Laércio Simões Pires. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Cruz Alta: 15) Processo nº IC.00755.00033/2016: Objeto: 

apurar possível perigo à saúde pública causado pelos campos 

eletromagnéticos das telefonias celulares nos Municípios 

desta Comarca, quais são: Cruz Alta, Pejuçara, Boa Vista do 

Cadeado, Boa Vista do Incra e Fortaleza dos Valos, conforme 

o notificado em 18/03/2014. Investigados: Empresas de 

Telefonia Móvel Claro, Tim, Vivo, Oi e demais. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Erechim: 16) Processo nº IC.00763.00072/2016: Objeto: 

investigar a ocorrência de irregularidades sanitárias praticadas 

por Leimara Fátima Grigol, na banca por ela mantida na Feira 

do Produtor, localizada na Rua JB Cabral, n°. 220, em 

Erechim. 17) Processo nº IC.00763.00074/2016: Objeto: 

investigar a ocorrência de irregularidades sanitárias praticadas 

por Jandir Paulo Pascuetti, na banca por ele mantida na Feira 

do Produtor, localizada na Rua JB Cabral, n°. 220, em 

Erechim. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Andrea Almeida Barros: 18) Processo nº 

IC.00770.00026/2010: Objeto: recuperação do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari na área pertencente a Cooperativa 

Regional Languiru, no território do município de Bom Retiro do 

Sul. Investigados: Cooperativa Regional Languiru Ltda., 

Município de Bom Retiro do Sul/RS. Local: Propriedade 

situada na Rua João Flávio Mallmann, Bairro Goiabeira, Bom 

Retiro do Sul/RS. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Sérgio da Fonseca Diefenbach: 19) Processo 

nº IC.00770.00029/2010: Objeto: restauração do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari no território do município de Bom 

Retiro do Sul. Investigados: Heitor Flech de Souza e município 

de Bom Retiro do Sul. Local: localidade de Beira do Rio, Bom 

Retiro do Sul/RS. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Andrea Almeida Barros: 20) Processo nº 

IC.01342.00162/2011: Objeto: recuperação do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao investigado, 

no território do município de Bom Retiro do Sul. Investigados: 

Jair Luis Rosa da Costa, município de Bom Retiro do Sul. 

Local: Beira do Rio, s/nº, Município de Bom Retiro do Sul/RS. 

21) Processo nº IC.01342.00179/2011: Objeto: recuperação 

do Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao 

investigado, no território do município de Bom Retiro do Sul. 

Investigados: João Orlando Gamalho e Município de Bom 

Retiro do Sul. Local: Localidade de Beira do Rio, s/nº, 

Município de Bom Retiro do Sul/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Igrejinha: 22) Processo nº IC.00933.00013/2013: Objeto: 

apurar possível dano ambiental pelo funcionamento de 

atividade potencialmente poluidora (atelier de calçados) sem 

as devidas licenças ambientais. Investigada: Andreia Denise 

Petzinger - ME, Igrejinha/RS. 23) Processo nº 

IC.00933.00037/2011: Objeto: vala no loteamento Leane Jung 

ocasionando possíveis danos ambientais. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Ijuí: 24) Processo nº IC.00794.00005/2015: Objeto: 

averiguação e reparação do dano causado ao meio ambiente 

pelo depósito e uso de agrotóxicos sem registro no órgão 

oficial e sem licença do órgão ambiental competente, ocorrido 

na localidade de Vila Salto, interior do município de 

Bozano/RS. Investigado: Antonio Lena. 25) Processo nº 

IC.00794.00022/2013: Objeto: apurar dano ambiental 

decorrente do corte de árvores nativas sem licença e/ou 

autorização do Órgão Ambiental competente em área situada 

na localidade da Linha 23 Norte, interior do Município de 

Ajuricaba, de propriedade de Gimene André Bagolin. 

Investigado: Gimene André Bagolin. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Diolinda Kurrle Hannusch: 26) 

Processo nº IC.01349.00008/2011: Objeto: reconstituir a mata 

ciliar na propriedade do investigado, visto que se trata de 



 
 

13 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 19 de setembro de 2017. www.mprs.mp.br Edição N.º 2226 

 

Nº 001 
imóvel que margeia o Rio Faxinal, no interior do Município de 

Nova Ramada/RS. Investigado: Alceli Nelci Gomes Rodrigues. 

27) Processo nº IC.01349.00015/2011: Objeto: reconstituir a 

mata ciliar na propriedade do investigado, visto que se trata de 

imóvel que margeia o Rio Faxinal, no interior do Município de 

Nova Ramada/RS. Investigado: Beno Zounar. Encaminhado 

por Designação Excepcional - Tânia Maria Schneider 

Cavalini: 28) Processo nº IC.01349.00034/2014: Objeto:  

reconstituir a mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do 

investigado Ari Gehrke, sendo o imóvel situado na Localidade 

de Rincão do Progresso, interior do Município de Augusto 

Pestana/RS. 29) Processo nº IC.01349.00038/2014: Objeto: 

reconstituir a mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do 

investigado Rupprecht Panzenhagenn, sendo o imóvel situado 

na Localidade de São Miguel, interior do Município de Augusto 

Pestana/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Diolinda Kurrle Hannusch: 30) Processo nº 

IC.01349.00043/2011: Objeto: reconstituir a mata ciliar na 

propriedade do investigado, visto que se trata de imóvel que 

margeia o Rio Faxinal, no interior do Município de Nova 

Ramada/RS. Investigado:  Moacir Megier da Silva. 31) 

Processo nº IC.01349.00260/2012: Objeto: preservação e a 

recuperação dos corredores ecológicos (matas ciliares) do Rio 

Caxambu, nos trechos que atravessam áreas não urbanas do 

Município de Pejuçara, conforme elementos carreados aos 

autos do Volume J, do Inquérito Civil Regional nº 

01349.00003/2008, para fins de fiscalização do cumprimento 

do Termo de Ajustamento de Conduta firmado nestes. 32) 

Processo nº IC.01349.00269/2012: Objeto: preservação e a 

recuperação dos corredores ecológicos (matas ciliares) do Rio 

Caxambu, nos trechos que atravessam áreas não urbanas do 

Município de Pejuçara, conforme elementos carreados aos 

autos do Volume J, do Inquérito Civil Regional nº 

01349.00003/2008, para fins de fiscalização do cumprimento 

do Termo de Ajustamento de Conduta firmado nestes. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 33) Processo nº 

IC.00820.00021/2017: Objeto: prática de exercício irregular de 

atividade - lavanderia, na localidade da Avenida Brasil, 1405, 

nesta cidade, próximo ao Colégio Fagundes dos Reis, tendo 

como investigada Lav Clim Lavanderia e como requerente o 3º 

BABM. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo: 34) 

Processo nº IC.01136.00021/2011: Objeto: apurar eventuais 

irregularidades na exploração do estabelecimento comercial 

(bar) existente no interior do Instituto Estadual Cardeal 

Arcoverde. Local: Passo Fundo. 35) Processo nº 

IC.01136.00046/2011: Objeto: apuração da necessidade de 

disponibilização e/ou ampliação da oferta de ensino infantil na 

Vila Nova, na cidade de Passo Fundo. Investigado: município 

de Passo Fundo. Local: Passo Fundo. 36) Processo nº 

IC.01136.00052/2011: Objeto: apuração da necessidade de 

disponibilização e/ou ampliação da oferta de ensino infantil na 

Vila Cruzeiro, na cidade de Passo Fundo. Investigado: 

município de Passo Fundo. Local: Passo Fundo. 37) Processo 

nº IC.01136.00054/2011: Objeto: apuração da necessidade de 

disponibilização e/ou ampliação da oferta de ensino infantil no 

loteamento São Cristóvão I, na cidade de Passo Fundo. 

Investigado: município de Passo Fundo. Local: Passo Fundo. 

38) Processo nº IC.01136.00069/2011: Objeto: apuração da 

necessidade de disponibilização e/ou ampliação da oferta de 

ensino infantil no Bairro São Luiz Gonzaga, na cidade de 

Passo Fundo. Investigado: município de Passo Fundo. Local: 

Passo Fundo. 39) Processo nº IC.01136.00075/2011: Objeto: 

apuração da necessidade de disponibilização e/ou ampliação 

da oferta de ensino infantil no Loteamento Leonardo Ilha, na 

cidade de Passo Fundo. Investigado: município de Passo 

Fundo. Local: Passo Fundo. 40) Processo nº 

IC.01136.00076/2011: Objeto: apuração da necessidade de 

disponibilização e/ou ampliação da oferta de ensino infantil no 

Loteamento Coronel Massot, na cidade de Passo Fundo. 

Investigado: município de Passo Fundo. Local: Passo Fundo. 

Encaminhado por Designação Excepcional - João Paulo 

Bittencourt Cardozo: 41) Processo nº IC.01136.00116/2013: 

Objeto: verificar a questão da multisseriação no Colégio 

Estadual Dr. Liberato Salzano Vieira da Cunha, situado no 

Município de Liberato Salzano. Investigado: Estado do Rio 

Grande do Sul - 20ª Coordenadoria Regional de Educação. 

Local: Liberato Salzano, RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Passo 

Fundo: 42) Processo nº IC.01136.00122/2013: Objeto: apurar 

solução para problema envolvendo o direito à educação dos 

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

semiliberdade. Requeridos: Secretaria Municipal de Educação 

e 7ª Coordenadoria Regional de Educação. Local: Passo 

Fundo - RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 43) 

Processo nº IC.00824.00075/2016: Objeto: investigar empresa 

de transporte coletivo operando em desacordo com licença de 

operação e exercendo atividades potencialmente poluidoras 

sem licença ambiental. Partes: Rainha Transportes Ltda. 

(investigada). Local: Pelotas/RS. 44) Processo nº 

IC.00824.00115/2016: Objeto: apurar eventual fraude no 

cumprimento de carga horária por servidor público municipal 

de Pelotas. Investigado: Jesus Feliz Portella David. Local: 

Pelotas/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande: 45) 

Processo nº IC.00852.00024/2015: Objeto: apurar o 

credenciamento de laboratórios pela FEPAM para a realização 

dos laudos a serem apresentados para a comprovação do 

cumprimento de condicionantes ambientais no Município do 

Rio Grande/RS. Investigado: Isatec Ltda. Local: Rio 

Grande/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do 

Sul: 46) Processo nº IC.00861.00010/2016: Objeto: apurar a 

regularidade do estabelecimento Associação dos Funcionários 

das Companhias e empresas de Energia Elétrica do Rio 

Grande do Sul, localizada na Rua 28 de Outubro, nº 402, em 

razão de poluição sonora decorrente da promoção de eventos 

frequentes. 47) Processo nº IC.00861.00055/2015: Objeto: 

apurar irregularidade na renovação de Alvará de Prevenção e 

Proteção Contra Incêndio por parte do Esporte Clube Avenida, 

com sede na Rua São José, nº 487, na cidade de Santa Cruz 

do Sul. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria: 48) 

Processo nº IC.00865.00021/2014: Objeto: abatedouro de 

aves, com reclamação de mau cheiro e possíveis 

irregularidades/inexistência de licenciamento ambiental, na 

Rua Primo Berleze, nº 290, Pé de Plátano, Bairro Camobi, em 

Santa Maria. Investigado: Avisui Alimentos Ltda e seu sócio-

administrador Paulo Rogério Saurin Visentini. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santana do Livramento: 49) Processo nº 

IC.01234.00111/2016: Objeto: apurar o funcionamento do 
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empreendimento de revenda de gás liquefeito de petróleo, de 

propriedade do Sr. Odi Fialho de Macedo, localizado na Rua 

Prefeito Sérgio Fuentes, 457, nesta cidade. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Santo Antônio das Missões: 50) Processo nº 

IC.00947.00008/2016: Objeto: investigar eventual ocorrência 

de dano ambiental decorrente de fazer funcionar 

estabelecimento potencialmente poluidor, sem licença ou 

autorização do órgão ambiental competente, no Município de 

Santo Antônio das Missões/RS, tendo como investigado 

Givanildo Folk Robalo. 51) Processo nº IC.00947.00009/2015: 

Objeto: investigar eventual ocorrência de dano ambiental 

decorrente de fazer funcionar estabelecimento potencialmente 

poluidor, sem licença ou autorização do órgão ambiental 

competente, no Município de Santo Antônio das Missões/RS. 

52) Processo nº IC.00947.00009/2016: Objeto: investigar 

eventual ocorrência de dano ambiental decorrente de fazer 

funcionar estabelecimento potencialmente poluidor, sem 

licença ou autorização do órgão ambiental competente, no 

Município de Santo Antônio das Missões/RS, tendo como 

investigado Luiz Fernando Almeida de Oliveira. 53) Processo 

nº IC.00947.00010/2016: Objeto: investigar eventual 

ocorrência de dano ambiental decorrente de fazer funcionar 

estabelecimento potencialmente poluidor, sem licença ou 

autorização do órgão ambiental competente, no Município de 

Santo Antônio das Missões/RS, tendo como investigado 

Maurício Matozzo Mendonça. 54) Processo nº 

IC.00947.00011/2016: Objeto: investigar eventual ocorrência 

de dano ambiental decorrente de fazer funcionar 

estabelecimento potencialmente poluidor, sem licença ou 

autorização do órgão ambiental competente, no Município de 

Santo Antônio das Missões/RS, tendo como investigado Nilton 

Dilamar Carvalho Ribas. 55) Processo nº 

IC.00947.00012/2016: Objeto: investigar eventual ocorrência 

de dano ambiental decorrente de fazer funcionar 

estabelecimento potencialmente poluidor, sem licença ou 

autorização do órgão ambiental competente, no Município de 

Santo Antônio das Missões/RS, tendo como investigado Bruno 

de Andrade Barcelos. 56) Processo nº IC.00947.00013/2016: 

Objeto: investigar eventual ocorrência de dano ambiental 

decorrente de fazer funcionar estabelecimento potencialmente 

poluidor, sem licença ou autorização do órgão ambiental 

competente, no Município de Santo Antônio das Missões/RS, 

tendo como investigado Valdemar da Cunha Silveira. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São José do Norte: 57) Processo nº 

IC.00888.00001/2015: Objeto: investigar o cumprimento das 

condicionantes da licença de instalação  663/2014, expedida 

pela FEPAM em favor da EBR - Estaleiros do Brasil Ltda, no 

que se refere às obras de acessos e estradas (item 4.2 da li). 

Investigado: EBR Estaleiros do Brasil Ltda. Local: São José do 

Norte/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 58) Processo 

nº IC.00889.00112/2013: Objeto: referente a Crime Ambiental 

por Poluição Hídrica, parte da Empresa CAMOL-CORLAC, 

neste ato representada pelo Presidente Sr. Adilo Gelain. 

Investigado: CAMOL-CORLAC representada por Adilo Gelain. 

Local: RS 343. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Sapiranga: 59) Processo nº 

IC.00901.00034/2013: Objeto: apurar notícia de poluição 

sonora levada a efeito pela empresa Pop Brill Injetados Ltda., 

localizada na Rua Veneza, n.º 245, em Nova Hartz/RS. 60) 

Processo nº IC.00901.00035/2016: Objeto: apurar degradação 

ambiental, por corte irregular de árvores, tendo como 

investigada a Sra. Nair Amália da Silva, residente na Rua 14, 

163, bairro Sete de Setembro, em Sapiranga/RS. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Soledade: 61) Processo nº 

IC.00907.00034/2013: Objeto: apurar possível dano ambiental 

decorrente de corte de vegetação nativa, em área de 

preservação ambiental permanente, sem licença ambiental de 

órgão competente. Investigado: Marcos Antonio Bortolomedi. 

Local: Localidade de São José, Interior do Município de 

Mormaço/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapejara: 62) Processo nº 

IC.00908.00003/2011: Objeto: investigar a ocorrência de dano 

ambiental, consistente na prática de corte raso de floresta 

nativa, em estágio avançado de regeneração, do Bioma Mata 

Atlântica, e uso de fogo, sem licença do órgão ambiental 

competente. Investigado: Gelson José Biazus. Local: Linha 

Scheleder, interior de Vila Lângaro/RS. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 

63) Processo nº PA.01336.00079/2016: Objeto: expediente 

para acompanhamento - empreendimento/loteamento 

residencial Ilha Bela, passível de inundação. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Tenente Portela: 64) Processo nº IC.00913.00002/2015: 

Objeto: dano ambiental - retirada  de vegetação nativa, sem 

licença do órgão ambiental. Local: Barra da Fortuna, Tenente 

Portela/RS. Partes: Ivo Baungarten. 65) Processo nº 

IC.00913.00028/2016: Objeto: limpeza e ampliação de 02 

açudes em APP, sem licença ambiental. Local: Localidade de 

Centro Novo, interior, Derrubadas/RS. Partes: Marcos Bomm. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Três Coroas: 66) Processo nº 

IC.01130.00013/2014: Objeto: exercício de atividade 

potencialmente poluidora sem o devido licenciamento 

ambiental. Local: Rua Canela, 153, Três Coroas. Partes: 

Evanor Correa Maciel. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos: 67) 

Processo nº IC.00917.00064/2015: Objeto: apurar dano 

ambiental decorrente do exercício de atividade de olaria sem 

licença ambiental. Investigado: Nestor Nelson Heineck. 

Município: Tiradentes do Sul. RELATOR: CONSELHEIRO 

GILMAR POSSA MARONEZE: Encaminhado por Projeto 

Piloto Promotoria de Justiça Especializada do Torcedor: 

68) Processo nº IC.02380.00006/2014: Objeto: acompanhar o 

final da obra de reforma do Estádio Beira-Rio, bem como as 

festividades de sua reinauguração e a sua utilização em 

"eventos teste" e durante o ano de 2014. 69) Processo nº 

IC.02380.00007/2014: Objeto: apurar eventuais práticas 

racistas de torcidas do Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 

Direitos Humanos de Porto Alegre: 70) Processo nº 

IC.01128.00008/2017: Objeto: averiguar eventuais 

irregularidades no tocante à acessibilidade de calçada no 

ponto de ônibus localizado na Av. Goethe com a Rua Dona 

Laura. Local: Porto Alegre. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Alegrete: 71) Processo nº IC.00711.00016/2016: Objeto: 

apurar o abandono de imóvel localizado na Rua Vinte de 

Setembro, ao lado da residência nº 422, em Alegrete/RS. 72) 

Processo nº IC.00711.00099/2015: Objeto: apurar o descarte 

de esgoto cloacal "in natura" no leito do Rio Ibirapuitã, nas 
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imediações da Avenida Eurípedes Brasil Milano, n°1473, 

Bairro Centro, Alegrete/RS. Investigado: Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente, Corsan. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Bagé: 73) Processo nº IC.00718.00097/2015: Objeto: serviço 

de argamassa, sem o devido licenciamento ambiental. 

Investigado: André Ilha Figueira. Local: Bagé/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Barra do Ribeiro: 74) Processo nº 

IC.00721.00009/2011: Objeto: acessibilidade, em prédios 

públicos e/ou acessíveis ao público, para as pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. Parte: 

Município de Sertão Santana/RS. Local: no Município de 

Sertão Santana. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do Sul: 75) 

Processo nº IC.00728.00035/2013: Objeto: apurar omissão do 

Município de Cachoeira do Sul no cumprimento da Lei 

Orgânica de Assistência Social, no atendimento a idosos em 

situação de risco, conforme art. 6º, § 2º, da Lei 8.742/93. 

Investigado: Município de Cachoeira do Sul. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Canoas: 76) Processo nº IC.00740.00009/2012: Objeto: 

instaurado para apurar possível encaminhamento indevido de 

verificações de óbito ao DML de Canoas, no Município de 

Canoas. SVO. Serviço de Verificação de Óbitos. 77) Processo 

nº IC.00740.00017/2011: Objeto: averiguar a regularidade da 

ILPI Casa Geriátrica São Marcos. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Encantado: 78) Processo nº IC.00760.00014/2016: Objeto: 

apurar a produção e comercialização de alimentos de origem 

animal sem autorização e em desacordo com as normas 

técnicas. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Andrea Almeida Barros: 79) Processo nº 

IC.01342.00027/2010: Objeto: recuperação da Mata Ciliar do 

Rio Taquari, como forma de compensação ambiental à 

poluição atmosférica causada pelo processo de jateamento no 

interior de navios em reforma, fato ocorrido no município de 

Taquari/RS. Investigada: Navegação Aliança Ltda. Local: Rua 

Assis Brasil, Nº 103, Bairro Caieira, Taquari/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Frederico Westphalen: 80) Processo nº 

IC.00775.00002/2017: Objeto: descrição não informada. 81) 

Processo nº IC.00775.00091/2016: Objeto: improbidade 

administrativa - desvio de função em cargo em comissão. 

Partes: Município de Vista Alegre e Valdete de Cézaro Basso. 

Local: Vista Alegre, RS. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Promotor de Justiça Substituto da 

Promotoria Frederico - Rogério Fava Santos: 82) Processo 

nº IC.00775.00076/2013: Objeto: investigar possível dano 

ambiental, consistente na manutenção de animal silvestre em 

cativeiro, sem autorização do órgão ambiental competente. 

Partes: Nelson Jacó Zatta. Local: Frederico Westphalen/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 83) Processo nº 

IC.00783.00001/2016: Objeto: apurar a ocorrência de eventual 

contratação irregular de Técnicos em Enfermagem, em 

prejuízo à contratação de candidatos aprovados em concurso 

público. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 84) Processo nº 

IC.00794.00063/2010: Objeto: apurar eventual 

descumprimento no contrato e na execução das obras, no 

município de Ijuí, decorrente do processo licitatório. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Tânia Maria 

Schneider Cavalini: 85) Processo nº IC.01349.00002/2015: 

Objeto: reconstituir a mata ciliar do Rio Conceição na 

propriedade dos investigados Josiane Cristina Ghiotto, Luís 

Gabriel Ghiotto e Luciano Ghiotto, sendo o imóvel situado na 

Localidade de Rincão dos Menegol, interior do Município de 

Augusto Pestana/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 

Fundo: 86) Processo nº IC.00820.00036/2012: Objeto: danos 

em APP - invasão de área verde - banhado e margem de 

recurso hídrico, tendo como investigado o município de Passo 

Fundo e os invasores, e como requerente a Empresa 

Construtora e Incorporadora Garden Ltda. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Salto do 

Jacuí: 87) Processo nº IC.01129.00001/2016: Objeto: apurar 

possível prática de dano ambiental decorrente da 

supressão/corte raso em vegetação nativa (floresta primária 

pertencente ao Bioma Mata Atlântica) fora da área de 

preservação permanente, na propriedade rural de Antônio 

Rodrigues da Costa, situada na localidade de Querência 

Amada, município de Salto do Jacuí, Rs. 88) Processo nº 

IC.01129.00012/2010: Objeto: apurar ocorrência de corte raso 

de vinte e nove árvores nativas, de espécies nativas, em dois 

locais distintos, fora da área de preservação permanente. 

Local: Localidade de Serra dos Engenhos, Município de 

Jacuizinho RS. 89) Processo nº IC.01129.00013/2007: Objeto: 

corte raso de vegetação nativa com essências em estágio 

inicial, médio e avançado de regeneração, totalizando 30 

árvores, sem licença dos órgãos ambientais. Local: Linha 

Oriental, Salto do Jacuí RS. 90) Processo nº 

IC.01129.00014/2010: Objeto: corte raso de vinte e cinco 

árvores nativas, de espécies vulgarmente conhecidas, dentre 

outras, como "Araucárias", "Canela Cheirosa" e "Timbós", em 

dois locais distintos, além a existência de uma pedreira de 

basalto abandonada, sem autorização dos órgão 

competentes. Local: na localidade de Serra dos Engenhos, 

município de Jacuizinho. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 

Maria: 91) Processo nº IC.00865.00015/2014: Objeto: 

estabelecimento de compra e venda de materiais recicláveis 

sem licença ou autorização dos órgãos competentes, na Av. 

Osvaldo Cruz, nº 560, KM 3, Santa Maria. Investigada: 

Rosemare Terezinha Colpo. 92) Processo nº 

IC.00865.00067/2012: Objeto: estabelecimento de coleta e 

armazenamento de ossos animais e materiais recicláveis sem 

licença ambiental e de funcionamento pelo Município de Santa 

Maria, na Vila Por do Sol, Bairro Nova Santa Marta, Santa 

Maria. Investigada: Isabel Cristina Moraes Xavier. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santana do Livramento: 93) 

Processo nº IC.01234.00009/2013: Objeto: reclamação de 

constatação e cobrança indevida por parte da AES Sul. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santo Ângelo: 94) Processo nº 

IC.00873.00011/2015: Objeto: apura possível irregularidade 

na contratação de empresa relativa ao Edital N.º 77/2013 - 

Pregão Presencial do município de Santo Ângelo. Partes: 

Paulo Roberto Cacenote - ME; Luiz Valdir Andres. Local: 

Santo Ângelo/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 

95) Processo nº IC.00872.00024/2017: Objeto: verificar 

eventual dano ambiental oriundo da existência de construção 
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em área de preservação permanente. Local: Margens de 

arroio – (na altura do nº 718 da Av. Brasil, no Município de 

Santo Ângelo, RS). Investigado: João Leonardo Mullich 

Borges. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo: 96) 

Processo nº IC.01132.00045/2011: Objeto: verificação do 

aumento de vagas na educação infantil no Município de Porto 

Xavier. Local: Município de Porto Xavier - RS. Investigado: 

Município de Porto Xavier - RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de São Leopoldo: 97) Processo nº 

IC.00890.00017/2015: Objeto: investigar depósitos 

clandestinos de resíduos sólidos. Investigado: Ary Linck, 

proprietário dos terrenos. Local: Terrenos no Bairro Vicentina, 

São Leopoldo/RS. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Felipe Teixeira Neto: 98) Processo nº 

IC.01336.00040/2016: Objeto: investigar a possível ocorrência 

de degradação ambiental em razão da disposição irregular de 

material corrosivo pelo investigado. Investigado: Curtume Luiz 

Fuga. Local: Rua Luiz Pedro Daudt, n.264, Bairro São Miguel, 

São Leopoldo, nas proximidades do Rio dos Sinos. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Valentim: 99) Processo nº 

IC.00900.00004/2014: Objeto: investigar eventual lesão e 

danos a serem reparados às pessoas prejudicadas em 

decorrência do consumo de alimentos contaminados pela 

bactéria "Salmonella spp", no evento ocorrido no dia 12 de 

dezembro de 2012, nas dependências no Clube Caramuru, no 

Município de São Valentim-RS. 100) Processo nº 

PI.00900.00028/2017: Objeto: investigar eventual 

irregularidade na utilização de uma escavadeira hidráulica do 

Município de São Valentim, no dia 06 de dezembro de 2016, 

em benefício de particular. Encaminhado por 4º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade: 101) 

Processo nº IC.00907.00037/2012: Objeto: apurar dano 

ambiental decorrente de desmatamento em destoque, com 

uso de trator de esteira, em Área de Preservação Permanente, 

sem licença do órgão ambiental competente. Local: Linha 

Machado, interior do Município de Ibirapuitã/RS. Investigado: 

Jorge Ivan Rauber. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 102) 

Processo nº IC.00913.00024/2004: Objeto: lançamento de 

resíduos líquidos de Agroindústria em nascente de rio. Local: 

Tenente Portela/RS. Partes: Agroindústria Portelense de 

Queijos e Embutidos de Suínos. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Teutônia: 103) Processo nº IC.00953.00017/2016: Objeto: 

apurar a fabricação e comercialização de alimentos e pratos 

prontos impróprios para o consumo humano, colocando em 

risco a saúde das pessoas, e fazer funcionar estabelecimento 

sem licença ou alvará dos órgãos competentes. Origem: 

vigilância sanitária. Investigado: Bonassa Brasil Ltda. Local: 

Teutônia, RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Três Passos: 104) Processo nº 

IC.00917.00016/2014: Objeto: apurar dano ambiental 

decorrente da remoção de vegetação nativa de médio e 

grande porte, sem licença ambiental, com uso de maquinário e 

motosserra, conforme Comunicação de Ocorrência nº 213/04 

– Fevereiro/2014, oriundo do Comando Ambiental da Brigada 

Militar (fls. 5-13). Local: Três Passos. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera 

Cruz: 105) Processo nº IC.00928.00010/2016: Objeto: apurar 

eventual ato de improbidade administrativa consistente, em 

tese, em enriquecimento ilícito e violação aos princípios da 

administração pública. 106) Processo nº 

IC.00928.00027/2015: Objeto: apurar a insuficiência de 

psicólogos para atendimento das demandas da Infância e 

Juventude no Município de Vale do Sol-RS. RELATOR: 

CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio 

Público de Porto Alegre: 107) Processo nº 

IC.00829.00004/2012: Objeto: ausência de licitação para a 

exploração do transporte aquaviário de veículos entre as 

cidades de São José do Norte e Rio Grande, em 

desatendimento à Lei nº. 8.987/1995, bem como acompanhar 

o cumprimento da Recomendação nº 013/2012, expedida à 

SPH e ao Secretário Estadual da Infraestrutura e Logística. 

Local: Porto Alegre. Representante: Ministério Público. 

Investigados: Superintendência de Portos e Hidrovias - SPH e 

Estado do Rio Grande do Sul. Encaminhado por Promotoria 

de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto 

Alegre: 108) Processo nº IC.01128.00207/2011: Objeto: ILPI - 

apurar a ausência de condições físicas e/ou arquitetônicas 

adequadas do estabelecimento Stallivieri & Maldaner Ltda. - 

Residencial Jardim das Flores (localizado na Rua Butuí, 61, 

Cristal, nesta capital) e a regularidade da atuação do médico 

indicado como responsável técnico. Partes: Stalliviere & 

Maldaner Ltda-ME - residencial Jardim das Flores. Local: 

Porto Alegre/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Meio: 109) Processo nº 

IC.00715.00005/2016: Objeto: apuração de ato de 

improbidade administrativa praticado pelo Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro – PMDB de Arroio do Meio, 

exercício de 2014. Local: Município de Arroio do Meio. 

Investigado: Partido do Movimento Democrático Brasileiro – 

PMDB de Arroio do Meio. Interessada: Justiça Eleitoral. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Bagé: 110) Processo nº 

IC.00718.00028/2016: Objeto: apurar o exercício de atividade 

lenheira sem o devido licenciamento ambiental. Investigado: 

Altair da Rosa Cimirro. Local: Av. Leonel Brizola, N.º 2115, 

Bairro São Judas Tadeu, em Bagé/RS. 111) Processo nº 

IC.00718.00040/2015: Objeto: apurar a ocorrência de dano 

ambiental consistente em extração de recurso mineral (areia 

grossa), sem licença ou autorização do órgão ambiental 

competente. Investigados: Edenir Rodrigues Garcia e Gilmar 

Pereira Rodrigues. Local: RST 84, Corredor do Passo das 

Mortes, Arroio Quebracho, Bagé. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Marlise Martino Oliveira: 112) 

Processo nº IC.00718.00058/2014: Objeto: apurar ausência de 

Alvará de PPCI. Investigada: Prau Restaurante Ltda - ME. 

Local: Bagé-RS 113) Processo nº IC.00718.00088/2016: 

Objeto: investigar regularidade da obra de interligação (anel) 

entre dois alimentadores de energia elétrica, localizada no 

final da Av. Santa Tecla, abaixo da rótula da Brigada Militar, 

até o Bairro Jardim do Castelo. Investigada: Companhia 

Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D. Local: 

Bagé. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 114) Processo nº 

IC.00725.00032/2011: Objeto: averiguação de possíveis casos 

de nepotismo, de acordo com a Súmula Vinculante nº 13 do 

STF, na administração municipal de São José dos 

Ausentes/RS. Local: Em São José dos Ausentes. Parte 

principal: Município de São José dos Ausentes. Encaminhado 
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Nº 001 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Canela: 115) Processo nº IC.00737.00007/2014: Objeto: 

investigar a execução de serviços de detonação para 

melhoramento de tubulação de esgoto pluvial e pavimentação 

de via pública na Rua Grenal, Bairro Santa Marta, em Canela. 

Investigado: Empresa Saionara Salete de Paula Milkievicz 

Ltda, localizada na Rua Silvino Rafael Zanatta, n.º 300, Bairro 

Jardim das Fontes, em Canela; Antônio Ubiratan Bernardes e 

Luciano Francisco Cardoso Rodrigues. 116) Processo nº 

IC.00737.00019/2014: Objeto: investigar a execução de 

serviços de detonação para melhoramento de tubulação de 

esgoto pluvial, em desacordo com as normas de segurança e 

a guia de transporte, na Rua Augusto Pestana, Centro, em 

Canela. Investigado: Empresa Saionara Salete de Paula 

Milkieviecz Ltda., com sede na Rua Silvino Rafael Zanatta, n.º 

300, Bairro Jardim das Fontes, em Canela, representada por 

Antônio Milkievicz. Local: Canela. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Canoas: 117) Processo nº 

IC.00739.00026/2016: Objeto: apurar dano ambiental em 

razão de poluição sonora oriunda do templo religioso 

investigado. Investigado: Igreja Pentecostal Portas Abertas. 

Endereço: Rua Boa Esperança, 2065, Rio Branco, Canoas. 

Representante: Meri Borges. 118) Processo nº 

IC.00739.00045/2013: Objeto: apurar dano ambiental 

decorrente da realização de atividade potencialmente 

poluidora (fabricação de estruturas metálicas, com tratamento 

de superfície e pintura no local) sem o prévio licenciamento 

ambiental. Investigado: Carlos Alberto Both. Noticiante: 

Secretaria do Meio Ambiente de Canoas. 119) Processo nº 

IC.00739.00066/2012: Objeto: apurar dano ambiental em 

razão do inadequado manejo da fauna existente no local da 

execução de obra de implantação de rede de microdrenagem 

na Av. Irineu Carvalho Braga, entre a Rua Machadinho e a 

Casa de Bombas n.º 04, no Bairro Fátima, em Canoas. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Capão da Canoa: 120) Processo nº 

IC.00949.00052/2016: Objeto: investigar o Concurso Público 

01//2016 da Prefeitura Municipal de Xangri-Lá, 

especificamente quanto ao provimento dos cargos de 

Motorista de Veículos Leves, Motorista de Veículos Pesados e 

no que se refere aos critérios de classificação para prova 

prática nos referidos cargos. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Caxias do Sul: 121) Processo nº IC.00748.00235/2014: 

Objeto: loteamento Parque Samuara - Projeto Aprovado na 

década de 50 e não executado - não conformidade com 

legislação atual para execução. Local: Caxias do Sul. Partes: 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto e Município de Caxias do 

Sul (representantes) e Samuara Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. (investigado). Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Charqueadas: 122) Processo nº IC.00950.00021/2011: 

Objeto: investigar eventual deficiência na prestação de 

serviços públicos consistente na falta de iluminação pública e 

ausência de poda de árvores na Av. Sete de Setembro, 

próximo ao nº 10, de responsabilidade do Município de 

Charqueadas. Investigado: Município de Charqueadas. Local: 

Av. Sete de Setembro, proximidades ao nº 10, 

Charqueadas/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 123) 

Processo nº IC.00762.00142/2010: Objeto: apurar o corte raso 

de árvores nativas (Açoita-cavalo, sete capotes, guajuvira), 

sem autorização do órgão ambiental competente, atingindo 

0,26 hectare, fato constatado no dia 02 de Agosto de 2010, na 

Linha Volta Fechada, Município de Aratiba (RS), devendo 

constar como investigado José Kanigoski. 124) Processo nº 

IC.00762.00180/2010: Objeto: apurar o corte 14 (quatorze) 

árvores nativas das espécies canela, angico, figueira e 

vassourinha, produzindo um total de 31,09m³ de madeira em 

toras, fato constatado no dia 04 de outubro de 2010, na Linha 

Três Barras, no Município de Aratiba (RS), constando como 

investigado Claudemir Terribile. 125) Processo nº 

IC.00762.00235/2011: Objeto: apurar a supressão de 

vegetação nativa (capoeira e remanescentes florestais) 

totalizando 2,84 hectares e o corte de 18 árvores (da espécie 

Canela), fora de área de preservação permanente e sem 

autorização do órgão ambiental competente, fato constatado 

no dia 29 de setembro de 2011, na Linha Quatro, em Barão de 

Cotegipe (RS), constando como investigado Jacir José Piran. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Herval: 126) Processo nº IC.00790.00002/2017: 

Objeto: apurar irregularidades na atividade de lavagem de 

veículos do Comércio Varejista de Combustíveis Luciano 

Moraes & Cia. Ltda-ME. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão: 127) 

Processo nº IC.00798.00015/2010: Objeto: transtorno a ordem 

pública causado pelo "Bailão do Ni", localizado à Rua Alfredo 

Varela, Bairro Pindorama, Jaguarão-RS. Denunciante: Jayme 

Pereira e outros. Investigado: Erni Vera. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Leonardo dos Santos Rossi: 

128) Processo nº IC.00813.00070/2011: Objeto: extração de 

basalto sem licença ambiental. Local: Estrada Pinheiro 

Machado, 2511. Partes: Nelson Antonio Modelski e Mauri de 

Marchi. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 

129) Processo nº IC.00814.00004/2017: Objeto: apurar os 

possíveis danos ambientais potencializados pela ausência de 

canalização do esgoto da Rua Roberto Linck, no Bairro Lomba 

Grande, próximo à Rua João Aloysio Algayer, nº 1316, nesta 

Cidade. Investigado: Município de Novo Hamburgo. Local: 

Rua Roberto Linck, Bairro Lomba Grande, Novo Hamburgo. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório: 130) Processo nº 

IC.01212.00038/2015: Objeto: apurar existência de outorga 

pela DRH e possibilidade de licenciamento pela FEPAM para 

as pessoas - físicas e jurídicas - que desenvolvem a atividade 

de captação e distribuição de água da Lagoa dos Barros para 

terceiros. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Denilson Belegante: 131) Processo nº IC.00820.00271/2014: 

Objeto: projeto institucional de fiscalização de idosos em 

ILPI's, a fim de verificar eventuais irregularidades na Casa de 

Repouso Mãe de Deus, situado na Av. Brasil, 856, Bairro 

Petrópolis, Cidade de Passo Fundo. Requerente: iniciativa 

ministerial. Investigada: ILPI Casa de repouso Mãe de Deus. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Rio Grande: 132) Processo nº 

IC.00853.00024/2015: Objeto: investigar a ausência de 

licenciamento ambiental e danos ao meio ambiente. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Ronda Alta: 133) Processo nº 

IC.00946.00019/2014: Objeto: corte de duas espécies nativas 

e criação de bovinos e suínos, sem licença do órgão ambiental 

competente. Local: Linha Formosa, Ronda Alta. 
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Nº 001 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria: 134) Processo nº 

IC.00864.00007/2010: Objeto: problemas urbanos e 

ambientais da Vila Pérsio Reis-Montanha Russa (alagamentos 

em ruas, decorrentes de lixo/resíduos em bueiros, e risco de 

desabamento de trecho da Rua Armando Ceccin, por erosão 

em encosta/talude desvegetada). Investigado: Município de 

Santa Maria. 135) Processo nº IC.00865.00039/2014: Objeto: 

estabelecimento potencialmente poluidor - – madeireira - sem 

licença ambiental e outras irregularidades para funcionamento, 

na Rua Guilherme Kurtz, nº 791, em Itaara. Investigados: 

Érico Antão Gehm e Arlete Zambenedetti Gehm. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santa Rosa: 136) Processo nº 

IC.00867.00001/2010: Objeto: possível utilização de água 

proveniente de poço tubular profundo sem a competente 

outorga do Departamento Estadual de Recursos Hídricos  

DRH, tendo por investigada a Associação Poço Artesiano da 

Vila Flores, na pessoa de seu presidente, Noli Calegaro, 

residente na Rua Alm. Barroso, 167, em Santa Rosa/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 137) Processo 

nº IC.00872.00160/2013: Objeto: verificar dano ambiental 

oriundo da destruição de vegetação nativa sem autorização do 

órgão ambiental competente. Local: localidade de Linha 

Atafona, interior do município de Santo Ângelo. RS. 

Investigados: Eliane Bartz, Nelson Bartz. 138) Processo nº 

PI.00872.00039/2017: Objeto: averiguar a situação dos 

animais recolhidos no canil de responsabilidade do 

investigado. Local: Rancho LM, Estrada Barca do Gabriel, 

Santo Ângelo/RS. Investigado: Lissarassa e Machado Ltda-

ME - Rancho LM. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Gabriel: 139) 

Processo nº IC.00883.00020/2007: Objeto: apurar denuncia 

de corte de árvores em floresta de preservação permanente, 

sem permissão da autoridade competente, praticado pelo 

Município de São Gabriel/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 

140) Processo nº IC.00889.00135/2014: Objeto: Instalação de 

loteamento irregular. Investigado: Hermes Martarelo. Local: 

Rua prolongamento da Maria Risson, São José do Ouro - RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de São Leopoldo: 141) Processo 

nº IC.00890.00038/2011: Objeto: investigar eventual 

deficiência no serviço público de drenagem urbana no Bairro 

Scharlau. Investigado: Município de São Leopoldo. Local: 

proximidades das Ruas Sergipe e Espírito Santo, nesta 

cidade. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo: 142) 

Processo nº IC.00890.00065/2010: Objeto: gasto com telefone 

funcional do SEMAE. Investigado: "SEMAE". Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Uruguaiana: 143) Processo nº IC.00922.00103/2014: 

Objeto: apurar o exercício de pesca em época de defeso e 

mediante petrechos proibidos, em Barra do Quaraí/RS. 

RELATORA: CONSELHEIRA HELOÍSA HELENA 

ZIGLIOTTO: Encaminhado por Promotoria de Justiça da 

Infância e da Juventude - Articulação/proteção de Porto 

Alegre: 144) Processo nº IC.00739.00054/2012: Objeto: 

apurar ocorrência de irregularidades na contratação/lotação de 

professores e estagiários na rede municipal de Nova Santa 

Rita. Local: Nova Santa Rita/RS. Investigado: município de 

Nova Santa Rita. 145) Processo nº IC.01411.00036/2013: 

Objeto: averiguar procedimentos adotados pela Escola 

Estadual de Ensino Fundamental Felipe de Oliveira e 1ª CRE-

Seduc/RS, relativamente à denúncia de abuso sexual à aluna 

por professor do referido colégio, situado nesta capital. Local: 

Porto Alegre/RS. Partes: Estado do Rio Grande do Sul, 1ª 

Coordenadoria Regional de Educação/RS e Escola Estadual 

de Ensino Fundamental Felipe de Oliveira. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Bento Gonçalves: 146) Processo nº IC.00723.00038/2016: 

Objeto: apurar eventual falta de entrega de materiais e não 

prestação de serviços referentes à Nota Fiscal nº 1243 e 

DANFE nº 001.812.053, ao Município de Bento Gonçalves, 

pela empresa investigada SINASERV. Partes: Requerente: 

Ivan Luiz Tomazzi, Secretário Municipal de Administração. 

Partes: SINASERV Indústria Comércio e prestação de 

Serviços Ltda. Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bento Gonçalves: 147) Processo nº 

IC.00722.00101/2015: Objeto: averiguar depósito de resíduos 

a céu aberto e outras irregularidades ambientais, na Travessa 

Antônio Crivello, Bairro Humaitá, Bento Gonçalves/RS. 

Investigado: Stefano Giacomelli e Aderbal Cagol. Local: 

Travessa Antônio Crivello, Bairro Humaitá, Bento 

Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco: 148) Processo nº 

IC.00941.00017/2013: Objeto: possível ocorrência da prática 

de nepotismo no Poder Executivo Municipal de Coronel 

Bicaco/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Sérgio da Fonseca Diefenbach: 149) Processo nº 

IC.00770.00027/2010: Objeto: restauração do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari no território do município de Bom 

Retiro do Sul. Investigados: Célia Maria Kuhn e município de 

Bom Retiro do Sul. Local: localidade de Beira do Rio, Bom 

Retiro do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 150) 

Processo nº IC.00770.00029/2012: Objeto: denúncia de 

aterramento de banhado. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Andrea Almeida Barros: 151) Processo nº 

IC.00770.00038/2010: Objeto: restauração do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari no território do município de Bom 

Retiro do Sul. Investigados: João Remoar da Silva e município 

de Bom Retiro do Sul. Local: localidade de Beira do Rio, Bom 

Retiro do Sul/RS. 152) Processo nº IC.01342.00033/2013: 

Objeto: recuperação do Corredor Ecológico do Rio Taquari, na 

área pertencente ao investigado, no território do município de 

Bom Retiro do Sul. Investigados: Fabrício Agronegócios Ltda. 

e Município de Bom Retiro do Sul. Local: situada na localidade 

de Beira do Rio, às margens da RS 129, município de Bom 

Retiro do Sul/RS. 153) Processo nº IC.01342.00157/2011: 

Objeto: recuperação do Corredor Ecológico do Rio Taquari na 

área pertencente ao investigado, no território do município de 

Bom Retiro do Sul. Investigados: Geraldo Correa Bandão, 

Município de Bom Retiro do Sul, Localidade de Beira do Rio, 

s/nº, Município de Bom Retiro do Sul/RS. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 154) Processo nº 

IC.00783.00018/2016: Objeto: apurar a ocorrência de possível 

ato de improbidade administrativa pela contratação do 

advogado Márcio Bones da Rocha para atuar junto à CPI 

instaurada para apurar possíveis irregularidades na aplicação 

dos recursos envolvendo órteses e próteses. Encaminhado 
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Nº 001 
por 5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 155) Processo nº 

IC.00821.00021/2016: Objeto: investigar a necessidade de 

eventual ajuizamento de ação de interdição de entidade que 

presta serviços a crianças e adolescentes do Município de 

Passo Fundo. Investigados: Milton Serpa Menezes e ONG 

Amor Divino. Local: Passo Fundo-RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Passo Fundo: 156) Processo nº IC.01136.00017/2016: 

Objeto: apurar as providências adotadas pela 7ª 

Coordenadoria Regional da Educação a fim de reparar a 

estrutura física da Escola Estadual de Ensino Fundamental 

Wolmar Antônio Salton, em razão da depredação ocorrida no 

mês de março de 2016. Investigado: 7ª Coordenadoria 

Regional da Educação. Local do Fato: Passo Fundo/RS. 157) 

Processo nº IC.01136.00095/2012: Objeto: averiguar a oferta 

de educação indígena a crianças e adolescentes no município 

de Mato Castelhano, RS. Requeridos: Secretaria Estadual de 

Educação - 7ª Coordenadoria Regional de Educação. Local: 

Mato Castelhano. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 158) 

Processo nº IC.00824.00117/2016: Objeto: apurar descarte 

irregular de resíduos hospitalares. Investigado: a definir. Local: 

Pelotas/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Viamão: 159) Processo nº 

IC.00931.00002/2016: Objeto: apurar eventuais atos de 

improbidade administrativa consistentes em irregularidades na 

concorrência pública para prestação de serviço público de 

transporte individual de passageiros por veículo de aluguel 

(táxi), através da licitação 105/2015. RELATOR: 

CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 

Porto Alegre: 160) Processo nº IC.00832.00022/2017: 

Objeto: apurar possível comercialização de combustíveis com 

vício de qualidade. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 

Gonçalves: 161) Processo nº IC.00722.00068/2013: Objeto: 

investigar a adequação do parque municipal de rodeios as 

normas de prevenção de incêndio. Investigados: Município de 

Bento Gonçalves e Associação Bentogonçalvense da Cultura 

Tradicionalista Gaucha (ABCTG). Local: Bento Gonçalves/RS. 

162) Processo nº IC.00722.00106/2015: Objeto: averiguar a 

regularidade do estabelecimento denominado Vico Express, 

no aspecto urbanístico e ambiental. Investigado: Vico Express. 

Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do 

Sul: 163) Processo nº IC.00729.00008/2012: Objeto: 

averiguar possível ato de improbidade administrativa em razão 

da demora na conclusão do prédio do posto de saúde da 

localidade de Ferreira, tendo como investigado o Executivo 

Municipal de Cachoeira do Sul. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Promotoria de Justiça de 

Camaquã: 164) Processo nº IC.00731.00026/2016: Objeto: 

fiscalizar a realização de eventos e a presença de menores de 

idade nas festas e promoções similares organizadas pela 

“Cubo Entretenimento” de responsabilidade do Sr. Carlos 

Eduardo de Matos Ribeiro. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Camaquã: 165) Processo nº IC.00732.00047/2008: Objeto: 

apurar possível ato de improbidade administrativa consistente 

na contratação pelo Presidente da Câmara de Vereadores de 

Arambaré, de serviço de divulgação por rádio qualificada 

como "pirata", em prejuízo ao erário. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo 

Novo: 166) Processo nº IC.00735.00033/2015: Objeto: apurar 

possível dano ambiental ocasionado em razão do exercício de 

atividade potencialmente poluidora, consistente na 

manutenção de lavagem de veículos sem a observância dos 

requisitos ambientais previstos para a hipótese. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Canoas: 167) Processo nº 

IC.00739.00006/2016: Objeto: apurar lesão aos interesses dos 

consumidores usuários do serviço em razão da ausência de 

rede e, por conseguinte, de ligação de energia elétrica na Rua 

Z, Município de Nova Santa Rita. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 168) Processo nº 

IC.00748.00100/2016: Objeto: atividade potencialmente 

poluidora em área de APP, sem licença ambiental. Partes: 

Representante – PATRAM. Investigado - Pedro Marcelino. 

Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Gravataí: 169) Processo nº IC.00783.00048/2016: Objeto: 

apurar promoção de Vereador, por meio de página pessoal da 

Câmara de Vereadores na rede social Facebook. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Guaporé: 170) Processo nº 

IC.00788.00007/2013: Objeto: potencial infração à ordem 

urbanística em razão de eventuais deficiências na fiscalização 

dos estabelecimentos e eventos, públicos e privados, onde 

haja ou possa haver aglomeração de pessoas. 171) Processo 

nº IC.00788.00008/2013: Objeto: potencial infração à ordem 

urbanística em razão de eventuais deficiências na fiscalização 

dos estabelecimentos e eventos, públicos e privados, onde 

haja ou possa haver aglomeração de pessoas. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Lagoa Vermelha: 172) Processo nº IC.00801.00023/2015: 

Objeto: apurar dano ambiental consistente na supressão de 

árvores folhosas nativas, utilizando-se de um trator agrícola, 

além do uso de motosserra, sem autorização do órgão 

ambiental competente. Investigado: Edinei Grando. Local: 

Ibiraiaras - RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Mostardas: 173) Processo nº 

IC.00809.00003/2013: Objeto: averiguação de prestação 

irregular de transporte interestadual, consistente na recusa na 

doação de passagens para idosos e portadores de 

necessidades especiais. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 

Fundo: 174) Processo nº IC.00820.00181/2014: Objeto: 

prática de agressão à flora - desmatamento, localizada em 

uma área rural próxima ao município de Mato Castalhano, 

tendo como investigado Solano Ricardo Canevese. 175) 

Processo nº IC.00820.00282/2014: Objeto: prática de dano à 

fauna - pesca predatória- localizada na rodovia BR 285, 

próxima à barragem da CORSAN, tendo como requerente o 3º 

BABM e como investigados Everton Luis Padilha Ferreira e 

Anderson de Britto de Oliveira. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Cruz do Sul: 176) Processo nº 

IC.00861.00081/2011: Objeto: apurar a regularidade na 

execução das obras de pavimentação, implementação de 

esgoto cloacal, rede hidráulica e drenagem pluvial nas Ruas 

Germano Wink e 10 de Outubro, no município de Herveiras, 

decorrentes da licitação n° 004/2008, modalidade Tomada de 



 
 

20 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 19 de setembro de 2017. www.mprs.mp.br Edição N.º 2226 

 

Nº 001 
Preço e eventuais prejuízos advindos ao erário público. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria: 177) Processo nº 

IC.00865.00031/2013: Objeto: investigar o corte seletivo de 

vegetação nativa e dano a alguns exemplares, uso de fogo e 

depósito irregular de resíduos. Investigado: José Neri 

Rodrigues. Local: Rua Ernesto Lindolfo Seiber, Santa 

Maria/RS. IC vinculado à NF 00866.00103/2012 e também ao 

TC 027/21400131470. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Santana do Livramento: 178) Processo nº 

IC.01234.00121/2016: Objeto: averiguar acerca do 

compromisso de reparação Ambiental nas margens do Arroio 

Upamaroti, localizado no Distrito Upamaroti em Santana do 

Livramento, em desfavor de Adriano Rossato Silveira. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Assis: 179) Processo nº 

IC.00881.00022/2015: Objeto: demora para conclusão de obra 

referente construção e cascalhamento de estrada localizada 

no segundo distrito, interior de São Francisco de Assis. 

Investigado: Município de São Francisco de Assis. Local: São 

Francisco de Assis. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade: 180) 

Processo nº IC.00907.00065/2015: Objeto: apurar 

irregularidades na criação de animais em perímetro urbano, 

exalando odor e juntando grande quantidade de insetos, no 

Município de Soledade/RS (Rua Santa Catarina, 257 e Emílio 

de Moraes, 2022). Local: Soledade/RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Viamão: 181) Processo nº IC.00931.00004/2016: Objeto: 

apurar potencial dano difuso e coletivo do direito à saúde da 

população viamonense em decorrência de supostas 

irregularidades do sistema de Teleagendamento de Consultas. 

RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude - Articulação/proteção de Porto Alegre: 182) 

Processo nº IC.00739.00006/2015: Objeto: investigar como se 

desenvolve o procedimento de obtenção de vagas nas 

escolas municipais do município de Nova Santa Rita. Local: 

Nova Santa Rita/RS. Investigado: município de Nova Santa 

Rita. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 

do Meio Ambiente de Porto Alegre: 183) Processo nº 

IC.00833.00001/2017: Objeto: averiguar o uso de poço 

artesiano na região do Aterro Benópolis pelo empreendimento 

Arena do Grêmio Football Porto-Alegrense, localizado na Rua 

Padre Leopoldo Bretano, n.º 110, Bairro Humaitá, nesta 

Capital. 184) Processo nº IC.00833.00030/2014: Objeto: 

averiguar danos ambientais  causados por atividades 

exercidas de produção  e concertos de tanques e caldeiras, 

sem licença ambiental do órgão competente, pela Empresa 

Alterma Caldeiras e Equipamentos, localizada na Rua das 

Indústrias, nº 115, Bairro Anchieta, nesta Capital. 185) 

Processo nº IC.00833.00059/2008: Objeto: averiguar a 

implantação de empreendimento imobiliário em área que 

possui imóvel inventariado pelo Patrimônio Histórico do 

Município, localizada na Rua Ramiro Barcelos, 1042, nesta 

Capital. Investigado: Município de Porto Alegre e Aquiles Dal 

Molin. Requerente: Francisco Tostes Mottin. 186) Processo nº 

IC.00833.00066/2016: Objeto: apurar dano ambiental 

decorrente de vazamento de  esgoto a céu aberto proveniente 

do prédio localizado na  Rua dos Andradas, nº 1555, Centro 

Histórico, nesta Capital. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Alegrete: 187) Processo nº PI.00711.00007/2017: Objeto: 

apurar denúncia de extravio/inutilização/ alteração de 

documentos públicos pelos Secretários Municipais da Gestão 

Municipal de 2012-2016, fatos que podem caracterizar crime 

e/ou improbidade administrativa. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio 

do Tigre: 188) Processo nº IC.00936.00009/2016: Objeto: 

apurar a ocorrência de dano ambiental consistente em manter 

atividade potencialmente poluidora, sem licença ou 

autorização dos órgãos ambientais competentes, no município 

de Arroio do Tigre. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Arroio Grande: 189) Processo 

nº IC.00716.00001/2016: Objeto: apurar a omissão do 

Município de Arroio Grande na fiscalização dos 

estabelecimentos comerciais que produzem ruídos (bares com 

música, boates, bailões, discotecas, etc.), em especial no que 

tange à exigência de obtenção de PPCI e laudo de isolamento 

acústico, previamente à expedição do alvará. Investigado: 

Município de Arroio Grande. Local: Arroio Grande/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Arvorezinha: 190) Processo nº 

IC.00717.00039/2016: Objeto: apurar prática de dano 

ambiental consistente em supressão de vegetação nativa em 

área de preservação permanente, localizada na RS 332, KM 

45, Município de Ilópolis. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 

191) Processo nº IC.00718.00022/2016: Objeto: averiguar 

manutenção de agrotóxico, em depósito, por comerciante, em 

desacordo com as exigências previstas em lei - Lei Federal n° 

7.802/1989 -, tendo em vista a posse, para comercialização, 

de agrotóxico vencido. Investigado: Carlos Ernesto Betiollo 

(Agropecuária Batiolo). Local: Candiota. 192) Processo nº 

IC.00718.00042/2016: Objeto: apurar ocorrência de dano 

ambiental, em Aceguá, consistente na mortandade de 

pombas-de-bando (zenaida auriculata), em função do uso de 

agrotóxico não permitido pela FEPAM, no Estado do Rio 

Grande do Sul (princípio ativo carbofurano). Investigado: Hugo 

Jazen. Local: corredor São José, Espantoso, Aceguá. 193) 

Processo nº IC.00718.00069/2016: Objeto: apurar a existência 

de lenheira sem licenciamento ambiental. Investigado: Luís 

Carlos Ribeiro Lignon. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bento 

Gonçalves: 194) Processo nº IC.00723.00038/2013: Objeto: 

apurar irregularidades na liberação de obras pelo IPURB. 

Partes: João Marcelo Bertani. Local: Bento Gonçalves/RS. 

195) Processo nº IC.00723.00039/2016: Objeto: averiguar a 

recisão do Contrato Administrativo nº 317/2012 entre a 

empresa Correia e Cenci e o Município de Bento Gonçalves. 

Partes: Correia e Cenci Colocação e Comércio de Basalto 

Ltda e Município de Bento Gonçalves. Local: Bento 

Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 

196) Processo nº IC.00722.00008/2013: Objeto: averiguar 

delito ambiental face à inexistência de autorização ambiental 

para intervenção em área de preservação permanente. 

Investigado: Severino Ferrari, Pavimetadora União e outros. 

Local: Rua Alemano Antoniazzi, s/n.º, Bairro Centro, Município 

de Pinto Bandeira/RS. 197) Processo nº 

IC.00722.00013/2016: Objeto: averiguar dano ambiental 

decorrente da venda de terrenos em desacordo com a lei de 

parcelamento de solo e da lei de crimes ambientais visto que 
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alguns dos terrenos estão localizados em área de preservação 

permanente. Investigados: Pedro Tiz e Adelino Tiz. Local do 

Fato: Linha Rosário, Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 

198) Processo nº IC.00737.00019/2011: Objeto: Oficina de 

Chapeação funcionando sem cabine de pintura, ocasionando 

poluição atmosférica, e sem possuir Licença Ambiental, 

localizada na Rua Abdala Taha, n.º 288, Distrito Industrial, em 

Canela. Investigado: Cristiano de Moraes, proprietário de 

Oficina de Chapeação com pintura. 199) Processo nº 

IC.00737.00026/2013: Objeto: investigar a criação de animais 

de grande porte em área urbana (cavalos e vacas), expondo a 

vizinhança a vetores de doenças; e a coleta de lixo seco com 

o uso de carroças no Município de Canela. Investigado: 

Município de Canela. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas: 200) 

Processo nº IC.00739.00102/2015: Objeto: apurar a ausência 

de medidas da EEEM André Leão Puente para o retorno do 

aluno infrequente à escola e o encaminhamento das FICAIS 

diretamente ao Ministério Público, em descumprimento ao 

Termo de Cooperação da FICAI. Local: Canoas/RS. 

Investigado: EEEM André Leão Puente. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Carazinho: 201) Processo nº IC.00743.00023/2015: Objeto: 

apurar eventual dano ambiental pelo corte de vegetação 

nativa e descapoeiramento em área de preservação 

permanente, sem licença ambiental, na Colônia Dona Júlia, 

Carazinho/RS. Investigada: Patrícia Neckel Alves. Local: 

Colônia Dona Júlia, Carazinho/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Carlos 

Barbosa: 202) Processo nº IC.00745.00007/2016: Objeto: 

apurar deficiências no sistema de controle dos estudantes 

transportados através de convênio entre o Município de Carlos 

Barbosa e as Associações de Estudantes, em face da 

ausência de documentação comprobatória dos quantitativos. 

Investigado: Município de Carlos Barbosa, CNPJ com sede na 

Rua Assis Brasil, Centro, Carlos Barbosa. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 203) Processo nº 

IC.00748.00016/2017: Objeto: ausência de PPCI em 

estabelecimento denominado Indústria de Móveis Bierdal 

Ltda., localizado na Av. Rio Branco, 2969, no Bairro Rio 

Branco, em Caxias do Sul. Encaminhado por 5º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Caxias do Sul: 204) Processo nº IC.00748.00039/2015: 

Objeto: apurar possíveis irregularidades na conduta de 

funcionários da Unidade de Acolhimento Adulto e CAPS AD 

Reviver. Partes: Caps Reviver e Unidade de Acolhimento 

Adulto (investigados) e Anônimo (representante). Local: 

Caxias do Sul - RS. 205) Processo nº IC.00748.00171/2016: 

Objeto: verificar se o Projeto de Lei Complementar Municipal 

Nº 11/2016, de 26/04/2016, fere as disposições do Estatuto da 

Pessoa com Deficiência e o Código Nacional de Trânsito. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 206) Processo 

nº IC.00748.00181/2015: Objeto: Loteamento Turra (Matrícula 

n.º 50.020 do Registro de Imóveis da 2ª Zona de Caxias do 

Sul) - Loteamento Irregular ou Clandestino - Regularização 

fundiária e proteção ao direito de moradia. Partes: Vanir 

Daneluz e Edilene Bossle Piccoli (representantes), Município 

de Caxias do Sul, Urbanizadora Rodobrás Ltda e Dário Mário 

da Silveira Turra (investigados). Local: Caxias do Sul - RS. 

207) Processo nº IC.00748.00219/2015: Objeto: não 

conformidade ou ausência do Plano de Proteção e Combate 

Contra Incêndio (PPCI) em estabelecimento comercial e/ou 

escola de samba - pavilhão situado na esquina das Ruas 

Humberto de Campos e Assis Brasil, em Caxias do Sul. 

Investigados: a apurar. Local: Caxias do Sul. 208) Processo nº 

IC.00748.00220/2016: Objeto: loteamento irregular situado no 

Lote 002 da Quadra 6051, integrante da matrícula n.º 29.238 

do CRI da 2ª Zona de Caxias do Sul. Investigados: Regina 

Brisotto Dal Sochio e Sucessão de Luiz Dal Sochio. 209) 

Processo nº PI.00748.00054/2017: Objeto: manifestação de 

cidadão acerca de desmatamentos supostamente irregulares 

que estariam ocorrendo em Ana Rech e que estariam 

afetando gravemente a fauna local. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Encantado: 210) Processo nº IC.00760.00027/2014: Objeto: 

supressão de vegetação em área de preservação, na 

localidade de Linha Júlio de Castilhos, Município de Roca 

Sales. Investigado: Domingos Zibura. Local: Linha Júlio de 

Castilhos, s/n, Roca Sales/RS. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Andrea Almeida Barros: 211) 

Processo nº IC.00770.00037/2010: Objeto: restauração do 

Corredor Ecológico do Rio Taquari no Território do município 

de Bom Retiro do Sul. Investigados: Paulo Renato Lopes da 

Silva e município de Bom Retiro do Sul. Local: localidade de 

Beira do Rio, Bom Retiro do Sul/RS. 212) Processo nº 

IC.01342.00154/2011: Objeto: recuperação do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao investigado, 

no território do Município de Bom Retiro do Sul. Investigados: 

Elaine Bittencourt, município de Bom Retiro do Sul, Localidade 

de Beira do Rio, s/nº, Município de Bom Retiro do Sul/RS. 

213) Processo nº IC.01342.00160/2011: Objeto: recuperação 

do Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao 

investigado, no território do Município de Bom Retiro do Sul. 

Investigados: Neusa Martins, Município de Bom Retiro do Sul. 

Local: Beira do Rio, s/nº, Município de Bom Retiro do Sul/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 214) Processo nº 

IC.00783.00021/2015: Objeto: apurar ocorrência de poluição 

sonora causada pelo funcionamento do salão do Clube 

Cerâmica, localizado na Rua José Loureiro da Silva, ao lado 

do nº 2487, em Gravataí/RS. 215) Processo nº 

IC.00783.00197/2013: Objeto: investigar inexistência/ 

irregularidade na destinação do esgoto doméstico por 

residência, em razão da não ligação à rede coletora existente. 

Investigado: Cláudio Leal Fernandes. Local: Rua Otávio 

Chiavaro,117. Gravataí/RS. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Guaíba: 216) 

Processo nº IC.00786.00004/2015: Objeto: apurar a 

regularidade quanto aos salários pagos aos servidores do 

Poder Legislativo Municipal. Investigada: Câmara de 

Vereadores de Guaíba. Local: Guaíba/RS. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Ijuí: 217) Processo nº IC.00794.00049/2011: Objeto: apurar a 

ocorrência de danos aos interesses dos consumidores em 

razão de omissão na fiscalização sanitária quanto à 

comercialização de produtos de origem animal, no Município 

de Ijuí. Investigado: Município de Ijuí. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 

218) Processo nº IC.01349.00002/2014: Objeto: reconstituir a 

mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado 

Márcio Jair Silva, sendo o imóvel situado na Localidade de 
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Rincão do Progresso, interior do Município de Augusto 

Pestana/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 219) 

Processo nº IC.01175.00021/2012: Objeto: lançamento de 

resíduo sólido diretamente ao solo, sem autorização do órgão 

ambiental competente. Investigado: Solar Comércio e 

Agroindústria Ltda e Fábio Fernandes Koch. 220) Processo nº 

IC.01175.00042/2015: Objeto: utilização de fornos de carvão 

vegetal sem autorização dos órgãos competentes no 

Município de Brochier/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Nonoai: 221) Processo 

nº IC.00811.00006/2012: Objeto: promover a recuperação da 

Área de Preservação Permanente ocupada pelo investigado, 

às margens do lago da Usina Hidrelétrica de Passo Fundo. 

Partes: Ildo Fávero. Local: Trindade do Sul/RS. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo: 222) Processo nº 

IC.00814.00013/2016: Objeto: apurar a possível emissão 

excessiva de ruídos pela Boate Casarão Beer, localizada na 

Rua dos Carvalhos, n.º 134, Bairro Ideal, nesta cidade. Local: 

Rua dos Carvalhos, n.º 134, Bairro Ideal, nesta cidade. 

Investigado: Boate Casarão Beer. 223) Processo nº 

IC.00814.00128/2016: Objeto: apurar possíveis atos de abuso 

e maus-tratos contra animais da espécie canina na Rua Laerte 

de Brito, nº 232, Bairro Canudos, em Novo Hamburgo. Local: 

Rua Laerte de Brito, n.º 232, Bairro Canudos, Novo 

Hamburgo. Investigado: Janir Laurindo Dias. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Osório: 224) Processo nº 

IC.01212.00039/2016: Objeto: investigar poluição sonora e 

atmosférica oriunda de marcenaria. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Panambi: 225) Processo nº IC.00819.00030/2015: Objeto: 

apuração de improbidade administrativa pela contratação 

irregular de professores no período de 2010 a 2015, no 

Município de Condor. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 

Fundo: 226) Processo nº IC.00820.00028/2017: Objeto: 

prática de poluição atmosférica, na localidade da Av. Rio 

Grande, 7000, nesta cidade, tendo como investigado empresa 

de beneficiamento de Grãos Pradozem e como o requerente 

3º BABM. 227) Processo nº IC.00820.00041/2017: Objeto: 

prática de poluição sonora e perturbação do sossego, no 

endereço da Rua João França, 115, Bairro São Cristóvão, 

nesta cidade, tendo como investigada Bruna Antunes Siqueira 

e como requerente anônimo. 228) Processo nº 

IC.00820.00059/2017: Objeto: prática de exercício irregular de 

atividade - motel sem licença de operação, na localidade da 

Rodovia BR 285, nesta cidade,  tendo como investigado 

Castelo Motel e como requerente 3º BABM. Encaminhado 

por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 229) Processo nº 

IC.00820.00077/2016: Objeto: apurar a forma como vem 

sendo feitas locações de imóveis para funcionamento de 

órgãos municipais, especialmente se os valores estão dentro 

daqueles praticados pelo mercado, haja vista representação 

feita por vereador, noticiando eventual superfaturamento. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 230) 

PROCESSO Nº IC.00820.00084/2015: Objeto: averiguar a 

prática de extração mineral irregular, nas margens da RS 153, 

referente ao polígono 5 e 6, em Passo Fundo-RS, tendo como 

Investigados: José Alceu de Souza Moraes, Calherão e Filhos 

Ltda, município de Passo Fundo. 231) Processo nº 

IC.00820.00135/2009: Objeto: desmatamento. 232) Processo 

nº IC.00820.00176/2016: Objeto: danos contra à flora - poda 

irregular, Rua Tuiuti, 235, nesta cidade, tendo como 

Investigado: Valdir Menegazzo. 233) Processo nº 

IC.00820.00226/2016: Objeto: prática de danos à flora - uso 

de fogo em APP, na localidade de Povinho Velho, BR 285, KM 

281, no município de Mato Castelhano, tendo como 

interessado o Grupo Ecológico Sentinela dos Pampas - Gesp 

e como investigado Pedro Solagna Filho. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ronda 

Alta: 234) Processo nº IC.00946.00004/2016: Objeto: apurar 

denúncia de perturbação do sossego alheio - poluição sonora. 

Investigados: Lojas Por Menos e Barato Mania. Local: Av. 

Presidente Vargas e Rua Carlos Guilland, em Ronda Alta. 

235) Processo nº IC.00946.00007/2016: Objeto: apuração de 

perturbação do sossego alheio. Local do fato: Av. Presidente 

Vargas, Ronda Alta. Investigado: Loja Fashion 10. 236) 

Processo nº IC.00946.00026/2014: Objeto: atividade de uso 

de água proveniente de poço tubular artesiano, sem licença 

do órgão ambiental competente. Investigado: Juliano Henn. 

Local: Rua Pedro Tonini, nº 63, Ronda Alta/RS. Encaminhado 

por Designação Excepcional - Paulo da Silva Cirne: 237) 

Processo nº IC.00857.00033/2015: Objeto: apurar o 

funcionamento da Política Habitacional de Interesse Social no 

Município de Sananduva. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Bárbara do Sul: 

238) Processo nº IC.00860.00009/2016: Objeto: apurar 

possíveis irregularidades envolvendo a realização de concurso 

público pela Prefeitura de Santa Bárbara do Sul, no ano de 

2015, para o cargo de Professor de Educação Infantil – Séries 

Iniciais – diante da existência de indícios de que terceiros 

estariam desempenhando as mesmas funções por meio de 

contratação temporária conforme Edital n.º 001/2016, e por 

intermédio do Contrato n.º 015/2016, relativo a profissional 

contratado para prestar serviços especializados em libras. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Marcelo de 

Souza Gonzaga: 239) Processo nº IC.01234.00043/2014: 

Objeto: averiguar os fatos relativos à pratica de pesca 

predatória realizada pelos Senhores Ali Rosário Zahran, 

Vagner Garcia Borges e Jackson Borges Dantas, na ponte de 

acesso ao Campo Seco, Rio Ibicuí da Armada, área rural 

deste Município. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo: 240) 

Processo nº IC.00755.00002/2013: Objeto: investigar a 

situação de falta de vagas nas escolas de educação infantil do 

município de Cruz Alta, da falta de critérios para matrícula e 

dos horários de funcionamento das escolas; tendo como 

requerente iniciativa ministerial e como investigado o 

município de Cruz Alta. 241) Processo nº 

IC.01132.00071/2012: Objeto: aumento de vagas na 

educação infantil(creche e pré-escola). Local: Município de 

Cruz Alta - RS. Investigado: Município de Cruz Alta. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Santo Antônio da Patrulha: 242) Processo nº 

IC.00875.00020/2011: Objeto: apurar notícia de corte de 

vegetação nativa sem licença do órgão ambiental competente 

na Estrada Geral do Caraá, s/nº, Caraá, de responsabilidade 

de Paulo Cesar Fraga Barbosa e Lorentino Gomes dos 

Santos. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 243) 
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Processo nº IC.00882.00043/2016: Objeto: ausência de 

reserva de vaga para acolhimento institucional pelo município 

de Cambará do Sul/RS via convênio com instituições 

particulares. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 244) Processo 

nº IC.00889.00018/2007: Objeto: causar dano em floresta 

nativa e em várias plantações, com uso de agrotóxico, por 

meio de avião agrícola. 245) Processo nº 

IC.00889.00050/2014: Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul: 

246) Processo nº IC.00897.00003/2011: Objeto: apurar a 

ocorrência de possível dano ambiental, em face da abertura 

de canais/drenos em área de preservação permanente, 

inclusive atingindo nascentes, sem autorização do órgão 

competente. Investigado: Altamir Malheiros de Almeida. Local: 

Aguapé, interior do Município de Quevedos. Data: 03/03/2011. 

247) Processo nº IC.00897.00026/2014: Objeto: apurar 

eventual ato de improbidade administrativa, tendo em vista a 

nomeação de vereadora em cargo em comissão no Município 

de São Pedro do Sul. Local: Município de São Pedro do Sul. 

Data do fato: 03/02/2014. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí: 248) 

Processo nº IC.00915.00044/2016: Objeto: investigar depósito 

irregular de resíduos sólidos, em um terreno localizado na Rua 

Assis Cardoso Dias, próximo ao nº 1767, em Cidreira, e 

construiu uma taipa para represar água que verte das dunas, 

comprometendo as casas vizinhas. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera 

Cruz: 249) Processo nº IC.00928.00008/2016: Objeto: apurar 

eventual ato de improbidade administrativa consistente, em 

tese, em enriquecimento ilícito e violação aos princípios da 

administração pública, conforme Processo Administrativo 

Especial 032/2015, da Prefeitura de Vera Cruz-RS. 250) 

Processo nº IC.00928.00015/2016: Objeto: apurar eventual 

ato de improbidade administrativa consistente, em tese, em 

enriquecimento ilícito e violação aos princípios da 

administração pública, conforme Processo Administrativo 

Especial 26/2015, da Prefeitura de Vera Cruz-RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 251) Processo nº 

IC.00931.00079/2011: Objeto: investigar (a) ausência de 

plantão no Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais de 

Viamão,(b) ausência de plantão da Assistência Social do 

Município de Viamão para avaliar e autorizar sepultamento às 

expensas do Município de Viamão e(c)a exígua duração dos 

velórios quando o sepultamento ocorre às expensas do Poder 

Público Municipal, tendo como investigados o Cartório de 

Registro Civil das Pessoas Naturais de Viamão e o Município 

de Viamão. RELATORA: CONSELHEIRA KARIN SOHNE 

GENZ: Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 252) Processo nº 

IC.00936.00004/2016: Objeto: apurar a ocorrência de crime 

ambiental consistente em destruir, mediante uso de fogo, 

aproximadamente 0,33 hectare, de vegetação primária no 

bioma Mata Atlântica/RS, para implementação de pastagens, 

conforme Auto de Infração nº 4423, série "E". Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bagé: 253) Processo nº 

IC.00718.00041/2016: Objeto: apurar a ocorrência de dano 

ambiental consistente em caça e transporte de animais da 

fauna silvestre (33 perdizes e 01 marreca), sem licença ou 

autorização do órgão ambiental competente. Investigados: 

Roberto Osvaldo Pont Zambonato, Mario Alfredo Deves, 

Marcio Luís Deves e Marcos Antônio Deves. Local: Corredor 

da Chicacá - Bagé/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bento 

Gonçalves: 254) Processo nº IC.00723.00039/2013: Objeto: 

apurar preço abusivo praticado pela universidade de Caxias 

do Sul - Unidade Bento Gonçalves. Partes: Universidade de 

Caxias do Sul. Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Caçapava do Sul: 255) Processo nº IC.00726.00032/2014: 

Objeto: apurar denúncias sobre as condições do Ginásio de 

Esportes da Escola Estadual Nossa Senhora da Assunção, 

neste município. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 256) 

Processo nº IC.00742.00040/2011: Objeto: investigar 

possíveis danos ambientais decorrentes do corte de 05 (cinco) 

árvores nativas e supressão de vegetação nativa em uma área 

de 600m², sem o pertinente licenciamento emitido pelo órgão 

ambiental competente, em propriedade rural localizada na 

Linha Invernada, interior do Município de Coqueiros do 

Sul/RS. Investigado: Vanoir Antônio Bento dos Santos. 

Encaminhado por 5º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 257) Processo 

nº IC.00748.00025/2017: Objeto: verificar a existência de 

irregularidades na instituição investigada, de ordem estrutural 

e quanto aos cuidados prestados aos moradores. Partes: 

Residencial para Adultos Maison Ltda (Investigado): De Ofício 

(representante). Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim: 258) Processo nº 

IC.00762.00103/2013: Objeto: apurar a perfuração irregular de 

um poço artesiano, fato constatado no dia 27 de fevereiro de 

2013, na Linha São Marcos, em Erechim (RS), tendo como 

investigado Evandro Antonio Damian. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Esteio: 259) Processo nº 

IC.00768.00118/2011: Objeto: verificar o depósito de lixo 

terreno baldio localizado na Rua Bento Gonçalves, entre os 

números 1334 e 1344, Bairro São Sebastião, Esteio, além da 

falta de cercamento e de calçada no passeio público. Autor: 

Alcebides da Silva Anjos e outros, conforme abaixo-assinado. 

Investigado: Irfasa S/A Construções Indústria e Comércio. 

Local: Esteio/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 260) 

Processo nº IC.00770.00029/2015: Objeto: investigar a 

denúncia de supressão de vegetação e realização de 

terraplanagem em APP, às margens da BR 386, em Fazenda 

Vilanova/RS. Investigado: Município de Fazenda Vilanova/RS 

e Le Grand Participações e Incorporações Ltda. Local: BR 

386, Km 365, Fazenda Vilanova/RS e Rua Carlos Gravina, 

277, Bairro Hidráulica, Lajeado/RS. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Andrea Almeida Barros: 261) 

Processo nº IC.00770.00034/2010: Objeto: restauração do 

Corredor Ecológico do Rio Taquari no território do município 

de Bom Retiro do Sul. Investigados: espólio de João Frolich e 

município de Bom Retiro do Sul. Local: localidade de Beira do 

Rio, Bom Retiro do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Iraí: 262) Processo nº 

IC.00796.00017/2015: Objeto: investigar eventual ato de 

improbidade administrativa, que atenta contra os princípios da 

administração pública, consistente no descumprimento 

injustificado das requisições ministeriais. Local: município de 
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Iraí. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 263) Processo 

nº IC.00801.00019/2011: Objeto: apurar dano ambiental 

consistente em intervenção em área de preservação 

permanente e supressão de vegetação arbórea nativa, sem 

licença do órgão ambiental competente. Investigado: Luis 

Fernando Tramontini. Local: Lagoa Vermelha - RS. 264) 

Processo nº IC.00801.00021/2011: Objeto: apurar dano 

ambiental consistente na canalização de curso d'água e 

eliminação de vegetação nativa, sem licença de órgão 

ambiental competente. Local: Lagoa Vermelha - RS. 265) 

Processo nº IC.00801.00090/2012: Objeto: impedir ou 

dificultar a regeneração natural sem autorização do órgão 

ambiental competente, em área de preservação permanente. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 266) 

Processo nº IC.00814.00068/2015: Objeto: análise de 

eventual depósito irregular de combustíveis na Rua Pedro 

Quaresma da Silva, n.º 864, em Novo Hamburgo, de 

responsabilidade de Antônio Batista Centa. Investigado: 

Antônio Batista Centa. Local: Rua Pedro Quaresma da Silva, 

n.º 864, em Novo Hamburgo. 267) Processo nº 

IC.00814.00115/2015: Objeto: eventual lesão à ordem 

urbanística/mobilidade urbana em face da não substituição, 

quando da implantação do novo sistema de estacionamento 

rotativo na cidade de Novo Hamburgo, de placas relativas ao 

modelo antigo por placas novas, em sintonia com o novo 

modelo instituído. Investigado: Município de Novo Hamburgo. 

Local: Novo Hamburgo. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Passo  

Fundo: 268) Processo nº IC.01136.00001/2017: Objeto: 

apuração de irregularidades no atendimento educacional 

disponibilizado na Escola Municipal Rafael Pinto Bandeira. 

Investigado: Município de Vila Lângaro. Local: Vila Lângaro - 

RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santana do Livramento: 269) 

Processo nº IC.01234.00045/2014: Objeto: oficina mecânica 

em funcionamento sem licença ambiental. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santiago: 270) Processo nº 

IC.01223.00047/2014: Objeto: apurar dano ambiental 

decorrente da instalação e funcionamento de serviço 

potencialmente poluidor sem licença ou autorização do órgão 

ambiental competente, ou contrariando as normas legais e 

regulamentares pertinentes, no Município de Santiago/RS. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem 

razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da 

sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do 

Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 

Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 

serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 

dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 19 de 

setembro de 2017. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA O QUADRO DE ESTAGIÁRIOS 
 DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

  CURSO SUPERIOR – DIREITO 
 

EDITAL Nº 02/2017 – ESTEIO  
 

A PROMOTORA DE JUSTIÇA DA 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESTEIO, responsável pelo processo seletivo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Provimento nº 66/2011-PGJ-RS, e com base no Regulamento do Programa de Estágios do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, RESOLVE: 
 

TORNAR PÚBLICO que estarão abertas as inscrições para o processo seletivo de estagiários de nível superior do curso de Direito 
para atuarem junto à 1ª Promotoria de Justiça de Esteio. 
 

1. DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES PREVISTO 
 

Cronograma de Atividades Datas Previstas 

Período de inscrições De 19 a 29/09/2017 

Publicação da homologação das inscrições e divulgação do local de realização das provas  03/10/2017 

Aplicação das provas  05/10/2017 

Divulgação dos resultados das provas e convocação para a entrevista 11/10/2017 

Realização de entrevistas De 17 a 19/10/2017 

Publicação do resultado e da classificação final  24/10/2017 

 
1.1 1 Todas as instruções e avisos relativos ao presente processo seletivo serão divulgados por meio de editais afixados no átrio do 
prédio sede da Promotoria de Justiça de Esteio, localizada na Rua Dom Pedro, nº 230, em Esteio/RS. 
1.2 As datas constantes no cronograma de atividades poderão ser modificadas mediante prévio aviso, por meio de Edital, 
disponibilizado no endereço mencionado no item anterior. 
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2. DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO 
2.1 Poderão participar do presente Processo Seletivo somente os alunos devidamente matriculados no curso de Ciências Jurídicas e 
Sociais/Direito de instituições de ensino devidamente conveniadas com o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 
2.1.1 A relação completa das instituições de ensino conveniadas encontra-se disponível no local de inscrições e no sítio do Ministério 
Público na internet (www.mp.rs.gov.br/concursos). 
2.2 O candidato deverá estar devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, bem como possuir, no mínimo,16 
(dezesseis) anos de idade e estar cursando, no mínimo, o 2º semestre do curso; até o 8º semestre do curso. 
 
3. DAS VAGAS 
3.1 Este Processo Seletivo destina-se ao preenchimento de 02 (duas) vagas para a 1ª Promotoria de Justiça de Esteio, bem como à 
formação de cadastro de reserva para vagas que venham a surgir na vigência deste Processo Seletivo. 
3.2 A carga horária do estágio é de 30 (trinta) horas semanais a ser cumprida no turno da tarde ou da manhã e tarde.  
3.3 O valor a ser pago a título de bolsa-auxílio, por hora efetivamente comprovada, é de R$ 6,07 (seis reais e sete centavos), acrescido 
de auxílio-alimentação, à razão de R$ 7,92 (sete reais e noventa e dois centavos) e auxílio-transporte, à razão de R$ 8,10 (oito reais e 
dez centavos), ambos por dia de efetivo exercício do estágio, a serem pagos juntamente com a bolsa-auxílio do período.  
 
4. DA INSCRIÇÃO 
4.1 As inscrições ao processo seletivo estarão abertas no período de 19 de setembro de 2017 a 29 de setembro de 2017, e serão 
realizadas, exclusivamente, na Promotoria de Justiça de Esteio, localizada na Rua Dom Pedro, nº 230, em Esteio/RS, fone (51) 
3473-4510, de segundas a sextas-feiras das 09h às 11h45min e das 13h30min às 17h. 
4.2 A inscrição será formalizada mediante a entrega de: 
4.2.1 Formulário Padrão de Inscrição; 
4.2.2 cópia do documento oficial de identidade com foto. 
4.3 No ato da inscrição o candidato deverá indicar o turno no qual pretende realizar o estágio. 
4.4 Serão aceitas inscrições por procuração, sem a necessidade de reconhecimento de firma, assumindo o candidato total 
responsabilidade pelas informações prestadas pelo seu procurador. 
4.5 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização da prova deverá declará-lo no Formulário Padrão de 
Inscrição, no espaço reservado para esse fim, para que sejam tomadas as providências necessárias com antecedência. 
4.6 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico (e-mail) e telefones atualizados para viabilizar os contatos 
necessários. 
4.7 A inscrição implicará conhecimento das normas regentes do presente certame e aceitação das regras e condições de sua 
realização. 
 
5. DAS PROVAS 
5.1 O processo seletivo será realizado, preferencialmente, na data constante no Cronograma de Atividades e será aplicado a todos os 
candidatos que tenham suas inscrições homologadas. 
5.2 O processo seletivo será composto de 4 (quatro) questões dissertativas, de no máximo 10 linhas, no valor total de 70 (setenta) 
pontos, e de entrevista pessoal, no valor de 30 (trinta) pontos). 
5.3 As provas serão realizadas, preferencialmente, no dia 05 de outubro de 2017, às 14 horas, nas dependências da Promotoria de 
Justiça de Esteio/RS, conforme Cronograma de Atividades. 
5.4 O tempo de realização da prova será de 02 (duas) horas e o candidato deverá apresentar-se portando comprovante de inscrição, 
documento oficial de identidade com foto e caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 
5.5 Durante a realização da prova não será permitida consulta a obras de qualquer espécie, bem como a utilização de quaisquer 
aparelhos eletrônicos (celular, notebook, tablet etc.). 
 
6. DO PROGRAMA 
6.1 DIREITO PENAL: Princípios constitucionais penais. Norma penal: analogia, lei penal em branco, lei penal no tempo, lei penal no 
espaço e conflito aparente de normas. Tipicidade: noções gerais, bem jurídico-penal, os sujeitos ativo e passivo da ação, 
responsabilidade penal da pessoa jurídica, conduta, nexo de causalidade, resultado, dolo e culpa, elementos do tipo, classificação dos 
tipos penais e das infrações penais, erro de tipo. Consumação e tentativa: iter criminis, desistência voluntária e arrependimento eficaz, 
arrependimento posterior, crime impossível, delito putativo. Ilicitude/antijuridicidade: noções gerais, causas de justificação, estado de 
necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal, exercício regular de direito, consentimento do ofendido. 
Culpabilidade: noções gerais, elementos (imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa), causas 
de inimputabilidade, erro de proibição direto e indireto, coação moral irresistível, obediência hierárquica. Concurso de pessoas: teorias 
sobre o concurso de pessoas, autoria e participação, conceitos, formas e requisitos, autoria colateral, autoria incerta, co-autoria, 
concurso em crime culposo, comunicabilidade e incomunicabilidade das circunstâncias, punibilidade do concurso de pessoas. Penas: 
espécies, cominação, aplicação, dosimetria da pena, suspensão condicional da pena, livramento condicional. Concurso de crimes: 
concurso material, concurso formal, crime continuado, aberratio ictus e aberratio criminis. Ação penal. Medidas de segurança. Extinção 
da punibilidade: (fundamentos e causas), decadência, prescrição, escusas absolutórias. Crimes em espécie: Crimes contra o 
patrimônio (arts. 155 a 183 do CP). Crimes contra a dignidade sexual (arts. 213 a 234-B do CP). Crimes contra a fé pública (arts. 289 a 
311-A do CP). Crimes de drogas (Lei nº 11.343/2006 e alterações). Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90 e alterações). Violência 
doméstica (Lei nº 11.340/2006 e alterações). Estatuto do desarmamento (Lei nº 10.826/2003 e alterações).  
 

6.2 DIREITO PROCESSUAL PENAL: Princípios gerais do processo. Interpretação e aplicação da lei processual penal. A lei processual 
no tempo. A lei processual no espaço. Fontes do direito processual penal. Persecução criminal. O inquérito policial. A 
incomunicabilidade e o sigilo no sistema atual. Arquivamento do inquérito policial. O procedimento policial nos juizados especiais 
criminais. Ação penal: características, espécies, princípios e prazos. Condições da ação. Ação penal pública incondicionada e 
condicionada, ação penal privada e ação penal privada subsidiária da pública. Princípios da ação penal. Jurisdição e competência. 
Competências absoluta e relativa. Critérios para definição da competência. A prerrogativa de função. A prorrogação da competência. A 
delegação. Conexão e continência. A perpetuatio jurisdictionis. A denúncia e a queixa-crime: requisitos formais, aditamento, não-
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recebimento e rejeição. Causas impeditivas ou extintivas da ação penal. Prova penal. Sistemas de apreciação. Princípios gerais de 
obtenção e produção da prova. Ônus da prova. Fases do procedimento probante. Prova emprestada. Provas ilegais: provas ilegítimas, 
provas ilícitas e provas ilícitas por derivação. Provas em espécie: perícias em geral e exame de corpo de delito, interrogatório, 
confissão, declarações do ofendido, testemunhas, reconhecimentos, acareações, indícios e presunções, documentos e busca e 
apreensão. Interceptação telefônica. Questões e processos incidentes. Sujeitos processuais. O Juiz. O Ministério Público. O acusado e 
seu Defensor: citações, intimações, notificações e obrigatoriedade de comparecimento aos atos. Garantias legais e constitucionais do 
acusado. A autodefesa. Curador. O assistente de acusação. Peritos e intérpretes. Prisão e liberdade provisórias. A prisão provisória: 
prisão em flagrante, prisão preventiva, prisão temporária, prisão decorrente da pronúncia e da sentença condenatória recorrível. Prisão 
especial. Liberdade provisória: espécies e requisitos. A fiança. Procedimento dos Juizados Especiais Criminais: arts. 76 e 89 da Lei nº 
9.099/95. Nulidades. Vícios processuais. A inexistência. A irregularidade. As nulidades em geral: nulidades absolutas e relativas. 
Princípios e sistemas. Nulidade por incompetência do juízo. A suspeição e o impedimento. Vícios no inquérito policial e consequências 
decorrentes. A ilegitimidade de parte. Nulidades em razão da falta de atos ou peças processuais. Inobservância de formalidades 
essenciais dos atos processuais. 
 
7. DA ENTREVISTA 
7.1 Todos os candidatos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 70% (setenta por cento) nas provas serão convocados para 
a realização de entrevista pessoal. Os demais estarão 
automaticamente eliminados da seleção. 
7.2 A convocação para a entrevista será realizada mediante contato telefônico. 
7.3 A entrevista será realizada preferencialmente no período de 17 a 19 de outubro de 2017 nas dependências da Promotoria de 
Justiça de Esteio. 
7.4 Durante a entrevista, o candidato será questionado acerca de suas experiências pessoais e 
profissionais, bem como sobre alguns aspectos se sua vida acadêmica. 
7.5 A entrevista será valorada entre zero a 30 pontos, com base na postura e na desenvoltura 
diante das perguntas formuladas, nos seguintes termos: 
 

Critérios de avaliação Peso 

Postura 15 

Desenvoltura diante das perguntas 15 

 
8. DA CLASSIFICAÇÃO E DO RESULTADO 
8.1 Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem aproveitamento igual ou superior a 70% (setenta por cento) do total de 
pontos. 
8.2 A classificação será efetuada por ordem decrescente do total de pontos obtidos pelos candidatos, com indicação do turno optado.  
8.3 Em caso de empate na classificação, terá preferência o candidato de maior idade, considerando-se dia, mês e ano de nascimento. 
8.4 O resultado final do processo seletivo será divulgado no local indicado no item 1.1 na data prevista no Cronograma de Atividades. 
 
9. DA CONVOCAÇÃO 
9.1 A convocação será realizada por meio do e-mail informado pelo candidato no momento da inscrição, seguindo-se rigorosamente a 
ordem de classificação e o turno indicado pelo candidato no ato da inscrição. 
9.2 O candidato convocado deverá comparecer no local informado no ato de convocação nos 5 (cinco) dias subsequentes à 
data de encaminhamento do e-mail de convocação mencionado no item anterior, para manifestar seu interesse pela vaga. Após 
transcorrido esse prazo, o candidato será considerado desistente do processo seletivo. 
9.3  No caso do candidato convocado não atender ao disposto no item anterior ou, se atender, recusar a vaga, será providenciada a 
convocação do próximo candidato da lista de classificação. 
9.4 É responsabilidade do candidato comunicar, por meio escrito, a alteração do endereço eletrônico (e-mail) sob pena de 
desclassificação do processo seletivo decorrente do não atendimento à convocação formulada por meio do citado endereço 
eletrônico. 
 
10. DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 
10.1 Para investidura no Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o candidato deverá: 
10.1.1 estar regularmente matriculado em instituição de ensino credenciada pelo Ministério Público; 
10.1.2 possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos; 
10.1.3 apresentar certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal, quando maior de 18 (dezoito) anos; 
10.1.4 comprovar, por meio de atestado médico, a aptidão para o desempenho do estágio, conforme determina o art. 16 da Resolução 
nº 42 do CNMP; 
10.1.5 não ter esgotado o tempo máximo de estágio no âmbito do Ministério Público, no caso da readmissão de estudante; 
10.1.6 não estar exercendo atividades relacionadas com a advocacia e com funções judiciárias e policiais, bem como atividades de juiz 
leigo e de conciliador dos Juizados Especiais; 
10.1.7 inexistir impedimento por parte da instituição de ensino à prática do estágio curricular. 
10.2 É vedada ao estagiário a realização de estágio sob orientação ou supervisão, diretamente subordinado a membros do Ministério 
Público ou a servidor investido em cargo de assessoramento, chefia e direção que lhe seja cônjuge, companheiro ou parente até 
terceiro grau, inclusive. 
 
11. DA CONTRATAÇÃO 
11.1 A aprovação não gera direito à contratação do candidato, podendo ser realizada, ou não, conforme a necessidade, a conveniência 
e a oportunidade, a critério do responsável pelo processo seletivo, observada sempre a disponibilidade de vaga.  
11.2 A contratação, sem vínculo empregatício, dar-se-á com a assinatura do Termo de Compromisso de Estágio, firmado entre o 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, o estagiário e a instituição de ensino conveniada. 
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11.3 Documentos a serem apresentados para o ingresso no Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul: 
11.3.1 Formulário Cadastral, nos termos do modelo constante no ANEXO III do Provimento nº72/2009-PGJ-RS; 
11.3.2 atestados de matrícula e semestralidade, originais e atualizados, fornecidos pela instituição de ensino; 
11.3.3 documento original fornecido pela instituição de ensino, informando a relação das disciplinas matriculadas; 
11.3.4 Formulário de Declaração de Conta-corrente no Banrisul,  nos termos do modelo apresentado no ANEXO IV do Provimento 
nº72/2009-PGJ-RS; 
11.3.5 certidão negativa criminal da Justiça Comum Estadual e Federal, para estudante maior de 18 (dezoito) anos; 
11.3.6 fotocópia do documento oficial de identidade; 
11.3.7 fotocópia do CPF;  
11.3.8 Formulário de Declaração de Bens, nos termos do modelo constante no ANEXO V do Provimento nº72/2009-PGJ-RS; 
11.3.9 atestado médico que comprove a aptidão para a realização do estágio;  
11.3.10 uma (01) foto 3x4 recente; 
11.3.11 fotocópia do documento oficial de identidade do responsável legal, para estudante menor de 18 (dezoito) anos. 
11.4 Os documentos referidos nos itens “11.3.1”, “11.3.2”, “11.3.3”, “11.3.4”, “11.3.5”, “11.3.8” e “11.3.9” somente serão aceitos se 
originais, sendo vedada a apresentação de documentos emitidos pela Internet, salvo aqueles que possuam código de autenticidade 
eletrônica. 
11.5 Os documentos mencionados nos itens “11.3.1”, “11.3.4” e “11.3.8” deverão ser firmados pelo responsável legal do estudante 
menor de 18 (dezoito) anos, cuja identificação será comprovada por meio do documento solicitado no item “11.3.11”. 
11.6 Os formulários citados no item 11.3 serão fornecidos pelo responsável pelo processo seletivo no momento da contratação. 
11.7 A não apresentação de qualquer um dos documentos relacionados no item 11.3, a incompatibilidade destes com as informações 
prestadas no Formulário Padrão de Inscrição ou o não cumprimento dos requisitos previstos no item 10.1, levará a eliminação do 
candidato do processo seletivo. 
11.8 Será considerado desistente o candidato convocado que não apresentar os documentos mencionados no item 11.3 no prazo de 
15 (quinze) dias da manifestação do interesse pela vaga. 
11.9 Transcorrido o prazo estabelecido no item anterior, será providenciada a convocação do próximo candidato da lista de 
classificação. 
 
12. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO 
Este processo seletivo terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de divulgação do resultado final. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as instruções, convocações e avisos relativos ao presente processo 
seletivo.  
13.2 A aprovação e a classificação nesse processo seletivo geram para o candidato apenas expectativa de direito à contratação. 
13.3 Os casos omisso serão dirimidos com a apresentação de requerimento escrito dirigido ao responsável pelo processo seletivo. 

 
Esteio, 18 de setembro de 2017. 

 
 

KAREN DE VASCONCELLOS DAUBERMANN, 
Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Esteio, 

Responsável pelo Processo Seletivo. 
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